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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº __/2023

(Alínea “c” do Inciso III do art. 74 da lei 14.133/2021) 

Exercício: 2023 

Unidade Requisitante: Controladoria Interna da Câmara Municipal de Vilhena

Agente Público Requisitante: Jonathas Soares da Silva

Objeto: serviços técnicos especializados em análise da estrutura organizacional da câmara e elaboração de diagnóstico da legislação de pessoal, análise de regularidade dos eventos, lançamentos na folha e readequação dos cargos, com proposição de alteração da Lei Municipal nº 5.796, de 21 de junho de 2022 e suas alterações, estimando aproximadamente de 270 horas técnicas de trabalho de especialistas em assessorias, consultorias técnicas e auditorias em recursos humanos e direito público.
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	CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

	PLANEJAMENTO
	EXECUÇÃO

	ORDEM
	AUTOS PROCESSUAIS
	RESPONSÁVEL
	Maio de 2023
	Junho de 2023
	Julho de 2023
	SITUAÇÃO
	DATA

	1
	Documento de Formalização de Demanda
	Controladoria Interna
	03/05/2023
	 
	 
	Concluída
	03/05/2023

	2
	Estudo Técnico Preliminar
	Justificada a Dispensa
	 
	06/06/2023
	 
	Concluída
	06/06/2023

	3
	Projeto Básico e Executivo
	Justificada a Dispensa
	 
	06/06/2023
	 
	Concluída
	06/06/2023

	4
	Termo de Referência
	Controladoria Interna
	 
	06/06/2023
	 
	Concluída
	06/06/2023

	5
	Justificativa de Preço (TR)
	Controladoria Interna
	 
	06/06/2023
	 
	Concluída
	06/06/2023

	6
	Compatibilidade de Previsão Orçamentária (DFD e TR)
	Controladoria Interna
	 
	06/06/2023
	 
	Concluída
	06/06/2023

	7
	Pareceres Técnicos, Estudos ou Laudos 
	Justificada a Dispensa
	 
	 
	 
	Dispensada
	 

	8
	Ordem de Abertura do Processo e Deferimento do Pedido
	Presidente da Câmara
	 
	09/06/2023
	 
	Concluída
	09/06/2023

	9
	Instauração do Processo
	Agente de Contratação
	 
	12/06/2023
	 
	Concluída
	12/06/2023

	10
	Elaboração da Minuta de Contrato
	Agente de Contratação
	 
	12/06/2023
	 
	Concluída
	12/06/2023

	11
	Parecer do Órgão de Assessoramento Jurídico
	Assessoria Jurídica
	 
	16/06/2023
	 
	Concluída
	16/06/2023

	12
	Parecer do Órgão de Controle Interno
	Controladoria Interna
	 
	20/06/2023
	 
	Concluída
	20/06/2023

	13
	Homologação / Ratificação
	Presidente da Câmara
	 
	23/06/2023
	 
	Concluída
	23/06/2023

	14
	Assinatura do Contrato
	Presidente e Contratado
	 
	28/06/2023
	 
	Concluída
	28/06/2023

	15
	Designação de Fiscal de Contrato
	Presidente da Câmara
	 
	28/06/2023
	 
	Concluída
	28/06/2023

	16
	Publicação do Contrato
	Gabinete do Presidente
	 
	30/06/2023
	 
	Concluída
	30/06/2023

	17
	Ordem de Serviço
	Presidente da Câmara
	 
	 
	03/07/2023
	Concluída
	03/07/2023


DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS

Jonathas Soares da Silva
Controlador Interno da Câmara Municipal de 

Vilhena - Rondônia.

2023

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – DFD

 (Inciso VII do art. 12 da lei nº 14.133/2021)

1 - Identificação da Unidade Requisitante

Nos termos dos artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal, conjugado com o art. 7º da lei nº 14.133/2021, e ainda conforme a norma de organização administrativa compete ao Controle Interno do Legislativo promover a avaliação, fiscalização eficiência e eficácia dos serviços administrativos e adotar meios e formas para o bom funcionamento das unidades administrativas do Poder Legislativo.
Partindo desta premissa, a Controladoria Interna da Câmara Municipal de Vilhena, através de seu Controlador Interno, Sr. Jonathas Soares da Silva, elabora o presente DFD.

2 - Introdução

O processo de contratação direta nos termos do inciso I do art. 72 da lei nº 14.133/2021, deverá ser instruído com o Documento de Formalização de Demanda (DFD), que é o documento em que a área requisitante evidencia e detalha a necessidade de contratação

O planejamento da contratação terá início com a elaboração do Documento de Formalização de Demanda (DFD). Este documento está sendo elaborado para colocar em prática a execução do planejamento orçamentário e financeiro da Câmara Municipal no exercício financeiro de 2023, especialmente na restruturação do Plano de Cargos e Vencimentos e da Estrutura Organizacional da Câmara Municipal de Vilhena.

Foi adotado como metodologia de cálculo para definir o quantitativo a análise da contratação as horas de trabalho definidas para o objeto, considerando uma quantidade de 270 horas técnicas trabalhadas de especialistas em assessorias, consultorias técnicas e auditorias em recursos humanos e direito público.

3 - Justificativa da Necessidade da Contratação

A Câmara Municipal de Vilhena apresenta uma falha na sua legislação de estruturação. Mesmo sendo uma Casa Legislativa de referência na Região Sul de Rondônia, não possui um ato legislativo que define sua “ESTRUTURA ORGANIZACIONAL”.
Em regra geral, a estrutura organizacional (administrativa) da Câmara Municipal é matéria tratada por resolução legislativa, definindo as unidades e sub-unidades administrativas que serão contempladas com recursos orçamentários. Na Câmara de Vilhena a estrutura é definida juntamente com o plano de cargos e vencimentos. Trata-se de um erro absurdo, pois primeiro definem-se as unidades administrativas e posteriormente à sua criação é que se definem quais os cargos serão criados para compô-las. A estrutura administrativa é a base para apuração de custos dos serviços públicos produzidos.

Em aplicabilidade de procedimentos de controle interno, as unidades administrativas que integram a estrutura organizacional são a base para normatização dos procedimentos e rotinas. A ausência de ato atualizado definindo a estrutura organizacional da Câmara é um tanto quanto inadmissível, pois deixa de atender a inúmeras normas, diante de todas as mudanças ocorridas na legislação federal e estadual, afetando administrativamente a estrutura organizacional da Câmara. Isso implica inicialmente na criação de novas unidades administrativas, no âmbito do Poder Legislativo, para que as peças orçamentárias possam alocar recursos para a execução das despesas oriundas dos programas existentes no Plano Plurianual – PPA.

Aplicando o princípio da simetria, reportamos à alínea “b” do § 1º do art. 61 da Constituição Federal, que institui como matéria de iniciativa privativa da Mesa Diretora as normas que dispõem sobre organização administrativa interna da Câmara. A estrutura organizacional da Câmara deverá ser adequada à sua realidade financeira e funcional. É necessário estar atento às normas constitucionais e infraconstitucionais, em especial às da transparência pública, bem como visualizar os cargos que integram o plano de cargos. 

4 - Descrição Sucinta do Objeto

O objeto é a contratação de empresa visando a prestação de serviços técnicos especializados em análise da estrutura organizacional da câmara e elaboração de diagnóstico da legislação de pessoal, análise de regularidade dos eventos, lançamentos na folha e readequação dos cargos, com proposição de alteração da Lei Municipal nº 5.796, de 21 de junho de 2022 e suas alterações, compreendendo:

· Análise e apresentação de modelo de anteprojeto de Resolução Legislativa, definindo a estrutura organizacional da Câmara Municipal, definindo as unidades administrativas e suas atividades a serem desenvolvidas, gerando centro de custos para o planejamento estratégico e orçamentário, alocação de servidores e avaliação de eficiência e eficácia, conforme dispõe as normas constitucionais e infraconstitucionais

· Análise e avaliação da legislação atual (Estatutos dos Servidores, Planos de Cargos da Câmara) disponível sugerindo adequações às necessidades do Poder Legislativo, visando maximizar os recursos humanos do órgão;
· Assegurar que as análises sirvam para modificações e adequações da legislação e para outras ações de Recursos Humanos, tais como implantação de escala de horário de trabalho, programas de capacitação continuada, avaliação de desempenho e progressão por mérito e títulos alcançados.

Para realização destes serviços, estima-se aproximadamente 270 horas técnicas de trabalho de especialistas em assessorias, consultorias técnicas e auditorias em recursos humanos e direito público
5 – Cronograma de Execução do Objeto e Descrição das Etapas
	ETAPAS
	DESCRIÇÕES DOS SERVIÇOS
	PRAZO

	1
	Apresentação e envio da Legislação e Documentos à Contratada.
	Cópia dos atos que definem a Estrutura Administrativa da Câmara
	Em até dez dias da assinatura do Contrato.

	
	
	Cópia da folha de pagamento ou dos contracheques dos Servidores do mês de maio de 2023, para conferência de cargos comissionados, funções gratificadas, efetivos
	

	
	
	Arquivo eletrônico da Lei Orgânica, contendo o texto compilado e atualizado com todas as emendas à Lei Orgânica Municipal
	

	
	
	Arquivo eletrônico do Regimento Interno da Câmara, contendo o texto compilado e atualizado 
	

	
	
	Cópia da Lei Orçamentária Anual de 2023, destacando as dotações orçamentárias da Câmara Municipal de Vilhena
	

	
	
	Cópia do Estatuto dos Servidores
	

	
	
	Cópia do Plano de Cargos e vencimentos, consolidados com todas as alterações
	

	2
	Análise da Estrutura Organizacional da Câmara Municipal de Vilhena
	Análise e elaboração de anteprojeto de Resolução de estrutura organizacional da Câmara, incluindo a ouvidoria, Serviço de Informação ao Cidadão e demais atualizações para orientar os procedimentos de implantação de rotinas de controle interno


	Em até 30 dias da Assinatura do Contrato 

	3
	Análise do Plano de Cargos da Câmara Municipal de Vilhena
	1 - Identificar os Modelos de Gestão de Pessoas adotadas e suas Admissibilidades na Estrutura Organizacional;
	Em até 60 dias da Assinatura do Contrato

	
	
	2 - Realizar a revisão das descrições dos cargos, considerando os aspectos imprescindíveis, desejáveis e os custos das adequações e possíveis equiparações;
	

	
	
	3 - Análise do Atual Quadro de Servidores, definindo Grupo, pré-requisito, nomenclatura dos cargos, enquadramento do nível, símbolo, valor, carga horária, vagas existentes, cargos ocupados, cargos vagos e outras informações da folha;
	

	
	
	4 - Análise dos fatores que condicionam os valores dos cargos, razoabilidade de concessões de gratificações diante do cenário financeiro do Poder Legislativo;
	

	
	
	5 - Análise dos Níveis de vencimentos e a amplitude dos mesmos;
	

	
	
	6 - Analisar as atribuições necessárias dos cargos, sugerindo alterações necessárias na legislação
	

	4
	Apresentação das Alterações do Plano de Cargos e Vencimentos em proposição de lei
	1 - Apresentação de Anteprojeto de Lei que readéqua o Plano de Cargos e Vencimentos do Poder Legislativo Municipal de Vilhena
	Em até 90 dias da Assinatura do Contrato

	
	
	2 - Reunião Presencial com a equipe Técnica e Jurídica da Câmara para estudo e adequação da proposta
	

	
	
	3 - Explanação às Comissões Temáticas da Câmara no sentido de esclarecer as mudanças propostas
	

	5
	CONCLUSÃO DOS TRABALHOS
	1 - Elaboração da Minuta Final do Plano de Cargos 
	Em até 90 dias da Assinatura do Contrato

	
	
	2 - Apresentação dos Projetos para discussão e apreciação do Plenário e Comissões.
	


6 - Estimativa Preliminar de Valor 
Informamos que esta Controladoria priorizou a ordem dos parâmetros para pesquisa de mercado dos serviços técnicos profissionais especializados em gestão pública e serviços de auditoria e recursos humanos, a fim de compor os valores estimados.

Justificamos que foram consultados os Sistemas “Painel de Preço” e “Banco de Preços”, ferramentas estas informatizadas que disponibilizam dados de compras públicas homologadas no Comprasnet (Compras Governamentais) como preço de referência de mercado, mas devido a especificidade do objeto da inexigibilidade, comprometeu a exatidão da pesquisa, apresentando resultados “engessados”, não sendo assim, fiel e nem compatível com a realidade da Câmara de Vilhena, por ser valores encontrados para serviços bem mais complexos.

Pesquisando alguns portais de transparência localizamos contratos firmados com o Poder Executivo de alguns Municípios, tendo como objeto a o desenvolvimento dos trabalhos de atualização dos planos de cargos e vencimentos. Não condizente com o objeto pretendido.
Sendo assim, para a formação de preço da inexigibilidade supracitado, se fez necessário a observação de vários parâmetros (bem particulares/peculiares) que não se conseguiu verificar através dos filtros disponíveis no Sistema Banco de Preço/ Painel de Preço, em decorrência da especificidade do objeto. Desta forma, não foi possível tecnicamente comparar o objeto das contratações encontradas. Destacamos o trecho do Acordão nº 2816/2014 do TCU, que diz:

“Quando à alegação de que, devido à especificidade do objeto, não teria sido possível encontrar atas de registro de preços que pudessem ser aproveitadas nas estimativas, entendemos que cabem algumas considerações. De fato, em razão das peculiaridades dos eventos promovidos pelas diferentes unidades é muito difícil quando a composição de uma licitação seja aproveitada por outra em sua integridade. Não obstante, ainda que organizados de maneiras diferentes, há diversos itens que aparecem de forma recorrente nos certames destinados as contratações do tipo, que poderiam ser aproveitados na fase de planejamento da contratação, auxiliando o gestor na elaboração do orçamento estimado”

Visando boas práticas, a Controladoria Interna adotou o parâmetro de consultar especialistas do ramo de atuação compatível com o objeto pesquisado. Para orçamentação da contratação, os fornecedores foram consultados formalmente, através de e-mail. No que tange a manifestação técnica conclusiva da análise crítica dos preços, esclarecemos que foram consultadas empresas do ramo de consultoria na área pública. As propostas recebidas apresentavam clareza no preenchimento da planilha de custo. As empresas apresentaram os preços próximos, sem disparidade. Portanto a estimativa de preço foi oriunda de obtenção do preço estimado, sendo que nas pesquisas realizadas, o valor da hora técnica estabelecido em decorrência da identificação dos elementos que compõem o preço do objeto, custa, em média no mercado R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) o que corresponde a uma estimativa de valor global em R$ 67.500,00 (sessenta e sete mil e quinhentos reais). 
7 - Controle de Legalidade

Nos termos do art. 53 da lei nº 14.133/2021, a Assessoria Jurídica conjugado com o disposto no art. 70 da CF/88, compete ao Órgão de Controle Interno manifestar quando a legalidade, legitimidade, eficiência e eficácia da contratação.
Ao Órgão de Controle interno compete, em conformidade com o disposto no art. 70 da CF/88, fiscalizar quanto à legalidade e legitimidade, economicidade da contratação.

No entanto, em situações de contratação de baixa complexidade, como no caso em tela, poderá ser dispensada a manifestação do Órgão Jurídico, caso esteja devidamente regulamentada.

8 - Previsão Orçamentária

Compete à autoridade competente promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações. A fase preparatória das contratações está ancorada na existência de recursos orçamentários nas leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos. 
A Lei Municipal nº 5.965, de 29 de dezembro de 2022 - Dispõe sobre Orçamento Municipal de 2023, apresenta os seguintes recursos orçamentários para garantir a contratação demandada, como segue:
Órgão: 01 - Legislativo
Unidade Orçamentária: 01 – Câmara Municipal
Função: 01 - Legislativa 

Sub-função: 031 – Ação Legislativa 

Programa: 0001 – Manutenção do Legislativo 

Atividade/Projeto: 2.001 – Manutenção do Legislativo
Categoria Econômica: 33 – Despesas Correntes

Modalidade de Aplicação: 90 Aplicação Direta

Elemento de Despesa: 39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Valor orçado R$ 1.380.000,00
Fonte Recurso: 1.500.000 - Recursos não Vinculados de Impostos, (Portaria STN nº 710/2021 atualizada) 

9 – Planejamento e Previsão no Plano de Contratações Anual (PCA)

Considerando que a Câmara Municipal de Vilhena, enquadra em unidade administrativa que exerce atividade administrativa de baixa complexidade e não ter elaborado Plano de Contratações Anual (PAC) para 2023, esta contratação não enquadra nesse requisito.
10 – Forma da Inexigibilidade de Licitação

A alínea “c” do inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133/2021 possibilita ao gestor público a contratação por inexigibilidade de serviços de notória especialização. O inciso XIX do art. 6º, da mesma lei, define notória especialização como a "qualidade de profissional ou de empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto contratado".

O serviço deve ser executado por profissional ou empresa cujo reconhecimento na área de atuação seja essencial e reconhecidamente adequado à satisfação do objeto a ser contratado. Para esses casos, a legislação ainda enumera um rol exemplificativo de serviços especializados, a saber: estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou executivos, pareceres, perícias, avaliações em geral, fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras, contratação de advogado ou sociedade de advogados para defesa de causas judiciais ou administrativas, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, etc. 
Nas contratações com esse fundamento, fica vedada a subcontratação de empresas ou profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade. A Lei nº 14.133/2021, exige a formalização de um processo para a possibilidade da contratação direta, estabelecendo o dever de o administrador justificar e instruir a inexigibilidade com documentação indispensável para o controle externo da sociedade e dos demais órgãos de Estado. De acordo com o art. 72 da mencionada lei de licitações, a formalização de um "processo de contratação direta" é requisito indispensável para a contratação por inexigibilidade. Nele, devem constar:

· Documento de formalização da demanda, termo de referência (aplicáveis a este caso);
· Autorização da autoridade competente para instauração do processo
· Estimativa do valor;
· Parecer jurídico, como controle de legalidade
· Demonstração de existência de recursos orçamentários;
· Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima;
· Razão da escolha do contratado;
· Justificativa do preço;
· Homologação da contratação.

11 – Publicação da Inexigibilidade
Os atos praticados no processo de contratação direta, assim como no processo de licitação, são públicos, a exceção de situações em que o sigilo de informações se mostrar imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, casos em que deverá ser classificado nos termos da Lei do Acesso à Informação – LAI.

O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do respectivo contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, conforme determina o parágrafo único do art. 72, entendido como tal o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), que deverá conter, conforme se extrai do art. 174, os avisos de contratações diretas.

Após a homologação do processo, serão disponibilizados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e, se o órgão ou entidade responsável pela contratação entender cabível, também no seu próprio sítio eletrônico, os documentos elaborados na fase preparatória que não tenham sido disponibilizados. Da mesma forma, a regra do § 3º do art. 54 é explícita para o processo de contratação, porém, comporta interpretação extensiva às contratações diretas.

12 - Indicação da Data Pretendida para a Conclusão da Contratação

A fim de não gerar prejuízos as atividades da Câmara Municipal, a contratação deverá estar concluída até 30 de junho de 2023.

13 - Grau de Prioridade 

O Grau de Prioridade da contratação é considerado alto, considerando que o Poder Legislativo já deveria ter corrigido essa falha de não existir ato definindo a estrutura organizacional há tempos, e que deve se esforçar para concluir antes da aprovação da Lei Orçamentária Anual de 2024.

14 - Vinculação ou Dependência e Erro Grosseiro
O objeto deste documento de oficialização de demanda não é vinculado a outro objeto para a sua execução, trata-se de contratação isolada. Quanto à possibilidade de erro grosseiro na contratação, que é a responsabilização dos agentes públicos que derem causa ao ato, ou agir com negligência nas contratações, trazemos o entendimento conceitual disposto no caput do art. 28 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB):

Art. 28.  O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro. Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018).

Vale ressaltar que o Decreto nº 9.830, de 10 de junho de 2019, regulamentou a matéria nos seguintes termos:

Art. 12.  O agente público somente poderá ser responsabilizado por suas decisões ou opiniões técnicas se agir ou se omitir com dolo, direto ou eventual, ou cometer erro grosseiro, no desempenho de suas funções.

§ 1º Considera-se erro grosseiro aquele manifesto, evidente e inescusável praticado com culpa grave, caracterizado por ação ou omissão com elevado grau de negligência, imprudência ou imperícia.

§ 2º Não será configurado dolo ou erro grosseiro do agente público se não restar comprovada, nos autos do processo de responsabilização, situação ou circunstância fática capaz de caracterizar o dolo ou o erro grosseiro.

§ 3º O mero nexo de causalidade entre a conduta e o resultado danoso não implica responsabilização, exceto se comprovado o dolo ou o erro grosseiro do agente público.

§ 4º A complexidade da matéria e das atribuições exercidas pelo agente público serão consideradas em eventual responsabilização do agente público.

§ 5º O montante do dano ao erário, ainda que expressivo, não poderá, por si só, ser elemento para caracterizar o erro grosseiro ou o dolo.

§ 6º A responsabilização pela opinião técnica não se estende de forma automática ao decisor que a adotou como fundamento de decidir e somente se configurará se estiverem presentes elementos suficientes para o decisor aferir o dolo ou o erro grosseiro da opinião técnica ou se houver conluio entre os agentes.

§ 7º No exercício do poder hierárquico, só responderá por culpa in vigilando aquele cuja omissão caracterizar erro grosseiro ou dolo.

§ 8º O disposto neste artigo não exime o agente público de atuar de forma diligente e eficiente no cumprimento dos seus deveres constitucionais e legais. 

Quando detectado erro grosseiro, as responsabilidades individuais deverão ser apuradas, através de processo interno formal.

15 - Indicadores e Resultados a Serem Alcançados com a Contratação

Os resultados pretendidos com a contratação é a continuidade do serviço público prestado pelo Poder Legislativo, não sendo necessário a apresentação de indicadores por se tratar de manutenção dos serviços administrativos regulares.
16 - Pedido de Deferimento e Inclusão no Plano de Contratações Anual (PCA)

Por se tratar de ato de responsabilidade da unidade requisitante, para fazer cumprir o planejamento estratégico da Câmara Municipal, venho submeter à autoridade competente (Presidente) o Documento de Formalização de Demanda (DFD) para que seja incluso no Plano de Contratações Anuais (PCA), a fim de que possa surtir seus efeitos.

17 – Documentos de Habilitação

Por se tratar de uma inexigibilidade de licitação, deverão ser exigido os seguintes documentos:

· Justificativa do Controlador sobre a razão da escolha do contratado e a composição do preço, devendo ser detalhado em documentos e no Termo de Referência;

· Proposta da empresa para contratação;

· Ato constitutivo (contrato Social) e sua última alteração;

· Comprovação de capacidade técnica;
· Cartão CNPJ;

· Certidão Simplificada da Junta Comercial;
· CND’s das Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede;

· CND trabalhistas;

· CRF do FGTS;

· Declaração de Inexistência de Empregado Menor;

· Alvará de Localização e Funcionamento;

· Certidão de registro em órgão de classe;

·  Outros documentos que o Jurídico entender necessário.

18 - Fiscalização do Contrato

A Controladoria Interna da Câmara Municipal de Vilhena exercerá diretamente por meio de controlador a fiscalização do futuro contrato a ser celebrado, conforme as regras sobre a gestão e fiscalização dos contratos administrativos. Poderá o Presidente da Mesa Diretora como ordenador de despesa, conforme as regras de organização administrativa indicar e designar outros agentes públicos para o desempenho das funções de fiscalização do contrato. Via de regra a designação dos agentes que irão atuar como fiscais de contratos, será formalizada antes da expedição da ordem de serviço.

Os gestores e fiscais de contratos no exercício da fiscalização contarão com o auxílio da Assessoria Jurídica, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações relevantes para prevenir de forma prévia os riscos na execução contratual. No desempenho de seu papel os fiscais do contrato, deverão: 

· Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

· Informar aos superiores e a Controladoria Interna, em tempo hábil os fatos ocorridos para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência; 

· Solicitar, quando julgarem necessário, a contratação de terceiros para assisti-los ou subsidiá-los com informações técnicas, sendo o contratado corresponsável pelas informações prestadas à fiscalização; 

· Registrar e criar arquivo (eletrônico ou formal) de toda execução contratual, fazendo prova de recolhimentos de contribuições trabalhistas e previdenciárias de empregados, tributos, responsabilidades técnicas, cronograma de execução e fotográfico;

· Atestar e liquidar as notas faturas que lhe forem apresentar em conformidade com o cronograma de execução contratual. 

Independente de previsão expressa em contrato, o contratado está sujeito as regras de fiscalização definidas na Lei Federal nº 14.133/2021.

Câmara Municipal de Vilhena - RO, 03 de maio de 2023.

JONATHAS SOARES DA SILVA
Controlador Interno da Câmara

CHECKLIST DO DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA
(Nos termos da Lei nº 14.133/2021)

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA CONFERÊNCIA
	BASE LEGAL
	RESPOSTA E OBSERVAÇÕES

	01
	A Área Requisitante apresentou Documento de Formalização de Demanda (DFD) que evidencia a necessidade da Contratação?
	Inciso X do art. 2º da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de abril de 2019.
	SIM

	02
	Documento Formalização de Demanda contém o detalhamento da necessidade da área requisitante da solução a ser atendida pela contratação?
	Inciso X do art. 2º da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de abril de 2019.
	SIM

	03
	O Documentos de Formalização de Demanda, foi elaborado na forma do regulamento próprio?
	Inciso VII do art. 12 da Lei nº 14.133/2021
	SIM

	04
	O Documentos de Formalização de Demanda, demonstra a existência de Recursos Orçamentários na LOA?

1 – Número da Lei Orçamentária:

2 – Unidade Orçamentária:

3 – Função:

4 – Sub-Função:

5 – Programa:

6 -  Projeto/Atividade:

7 – Elemento da Despesa:

8 – Fonte de Recursos para Custear a Contratação:

9 – Valor Fixado condizente com a estimativa da contratação:
	Inciso VII do art. 12 e inciso IV do art. 72, todos da Lei nº 14.133/2021
	SIM

	05
	A Área Requisitante justificativa da necessidade da contratação no DFD?
	Inciso I do art. 8º do Decreto Federal nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022
	SIM

	06
	A Área requisitante apresentou a descrição sucinta do objeto?
	Inciso II do art. 8º do Decreto Federal nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022
	SIM

	07
	Foi definida pela Unidade Requisitante no DFD a quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo anual?
	Inciso III do art. 8º do Decreto Federal nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022
	N/A

	08
	A unidade requisitante demonstrou no DFD a estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de procedimento simplificado, de consulta, conforme regulamento?
	Inciso IV do art. 8º do Decreto Federal nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022
	SIM

	09
	No DFD foi indicada a data pretendida para a conclusão da contratação, a fim de não gerar prejuízos ou descontinuidade das atividades do órgão ou da entidade e fazer constar no Plano de Contratações Anual (PCA)?
	Inciso V do art. 8º do Decreto Federal nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022
	SIM

	10
	No DFD foi indicado o grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto, de acordo com a metodologia estabelecida pelo requisitante, para fazer constar no PCA?
	Inciso VI do art. 8º do Decreto Federal nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022
	SIM

	11
	No DFD foi indicado se há vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de formalização de demanda para a sua execução, com vistas a determinar a sequência em que as contratações serão realizadas?
	Inciso VII do art. 8º do Decreto Federal nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022
	N/A

	12
	O DFD indica nome da área técnica com a identificação do profissional habilitado responsável pela descrição técnica do objeto?
	Inciso VIII do art. 8º do Decreto Federal nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022
	N/A

	13
	O DFD demonstra e identifica a área requisitante, responsável legitimo e objetivo da demanda, conforme as normas de organização administrativa com a finalidade de promover a Gestão por competência?
	Art. 72 da lei nº 14.133/2021
	SIM

	14
	O DFD menciona o quantitativo, o período de vigência do contrato, classifica se são considerados serviços continuados?
	Art. 72 da lei nº 14.133/2021
	N/A

	15
	O DFD demonstra metodologia utilizada para a estimativa da despesa e se é compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os meios de pesquisa de preços e as quantidades a serem contratadas, observadas as peculiaridades do local de execução do objeto?
	Art. 23 e inciso II do art. 72 da lei nº 14.133/2021
	SIM

	16
	O DFD traz informações sobre indicadores que possibilitam aferir os resultados alcançados com a futura contratação?
	Alínea “e” do inciso XXIII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021 e Inciso II do art. 10 da Instrução Normativa SGD/ME nº 01, de 4 de abril de 2019.
	N/A

	17
	O DFD traz pedido de deferimento e inclusão no Plano de Contratações Anual (PCA)?
	Inciso VII do art. 12 da lei nº 14.133/2021.
	SIM

	18
	O DFD traz alerta para quem for descrever o objeto e elaborar o documento, que na hipótese de contratação indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o agente público responsável responderá pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis?
	Art. 73 da lei nº 14.133/2021.
	SIM

	19
	O DFD sugere a modalidade que deverá ocorrer a contratação?
	Incisos i ao V do art. 28 da lei nº 14.133/2021.
	N/A

	20
	O DFD apresenta marcas referências ou critérios de aceitação do objeto da contratação?
	Incisos do art. 42 da lei nº 14.133/2021.
	N/A

	21
	O DFD traz a indicação pela área requisitante do Agente de Contratação ou Pregoeiro para instruir o processo?
	Art. 7º da lei nº 14.133/2021.
	N/A

	22
	O DFD traz a indicação do futuro fiscal do contrato?
	§§§§ 1º, 2º, 3º e 4º do art. 117 da lei nº 14.133/2021.
	SIM

	23
	O DFD menciona a dispensa de elaboração de Estudo Técnico Preliminar (ETP), Termo de Referência (TR)?
	Inciso VII do art. 12 da lei nº 14.133/2021.
	N/A


* Legenda: N/A = Não se Aplica – Sim – atende – Não – não atende.
Câmara Municipal de Vilhena - RO, 03 de maio de 2023.

JONATHAS SOARES DA SILVA
Controlador Interno da Câmara
TERMO DE REFERÊNCIA DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS
Contratação Direta: Inexigibilidade de Licitação, serviços de assessoria e consultoria técnica, nos termos da alínea “c” do inciso II do art. 74 da Lei nº 14.133/2021
Objeto: Prestação de Serviços Técnicos Especializados em análise da estrutura organizacional da câmara e elaboração de diagnóstico da legislação de pessoal, análise de regularidade dos eventos, lançamentos na folha e readequação dos cargos, com proposição de alteração da lei municipal nº 5.796, de 21 de junho de 2022, carga horária estimada de 270 horas.
Requisitante: JONATHAS SOARES DA SILVA - Controlador Interno da Câmara Municipal de Vilhena - Rondônia.
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TERMO DE REFERÊNCIA

Unidade Administrativa de Origem: Controladoria Interna do Legislativo
Titular Responsável: Jonathas Soares da Silva
Cargo: Controlador Interno
Contratação Direta por Inexigibilidade.

Forma de Execução: Execução Direta

Objeto: Prestação de Serviços Técnicos Especializados em análise da estrutura organizacional da câmara e elaboração de diagnóstico da legislação de pessoal, análise de regularidade dos eventos, lançamentos na folha e readequação dos cargos, com proposição de alteração da lei municipal nº 5.796, de 21 de junho de 2022, carga horária estimada de 270 horas.

Prazo de Execução: 90 (noventa) dias

1 – Objetivo da Contratação
A Controladoria Interna da Câmara Municipal de Vilhena vem apresentar o presente Termo de Referência para a Prestação de serviços técnicos especializados em análise da legislação de pessoal, elaboração de proposição de ato legislativo para definição de sua estrutura organizacional.

O presente Termo de Referência visa esclarecer e direcionar os procedimentos essenciais para o Agente de Contratação elaborar os atos de formalização do processo administrativo de contratação, bem como justificar o interesse público na contratação. 

No Termo de Referência, apresentamos sugestões básicas sobre os procedimentos administrativos mais comuns nas contratações públicas municipais. O atendimento aos requisitos estabelecidos no Termo de Referência evitará equívocos nas contratações, bem como a obediência aos ditames da Lei nº 14.133/2021.

O Termo de Referência dispõe sobre questões relacionadas com as formalizações e controles dos procedimentos, assegurando ao requisitante a eficácia da sua pretensão. Portanto, o Termo de Referência tem como base o Documento de Formalização de Demanda (DFD) que é o pedido formalizado de contratação e nele se reproduz as diretrizes e as exigências previstas nas Leis que disciplinam o processo formal de contratação pública, conjugado com a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, no aspecto de seu enquadramento nos instrumentos de planejamento previstos no art. 165 da Constituição Federal.

As sugestões, justificativas, informações e solicitações constantes do Termo de Referência são de responsabilidades da área requisitante. Portanto, o não acatamento por parte do gestor poderá ser considerado erro grosseiro, caso a contratação não venha atender plenamente o objeto pretendido, isentará de responsabilidades o requisitante. Sendo assim, se houver prejuízo ao erário por não acatamento das solicitações do Termo de Referência, implica em responsabilidade de quem deu causa ao ato.

O Termo de Referência deverá fazer parte do processo administrativo de contratação e estar à disposição dos interessados e dos órgãos de fiscalização interna e externa, nos termos da lei nº 14.133/2021, uma vez que nele está detalhado objeto e justificada a contratação de forma precisa, bem como, os critérios para aceitação dos serviços, a estrutura de custos, os deveres do contratado, os procedimentos de fiscalização, prazo de execução do contrato, penalidades aplicáveis.

2 - Objeto da Contratação
Contratação de empresa para a prestação de serviços técnicos especializados em análise da estrutura organizacional da Câmara e elaboração de diagnóstico da legislação de pessoal, análise de regularidade dos eventos, lançamentos na folha e readequação dos cargos, com proposição de alteração da Lei Municipal nº 5.796, de 21 de junho de 2022 e suas alterações, estimando aproximadamente 270 horas técnicas de trabalho de especialistas em assessorias, consultorias técnicas e auditorias em recursos humanos e direito público compreendendo:

· Análise e apresentação de modelo de anteprojeto de Resolução Legislativa, definindo a estrutura organizacional da Câmara Municipal, definindo as unidades administrativas e suas atividades a serem desenvolvidas, gerando centro de custos para o planejamento estratégico e orçamentário, alocação de servidores e avaliação de eficiência e eficácia, conforme dispõe as normas constitucionais e infraconstitucionais

· Análise e avaliação da legislação atual (Estatutos dos Servidores, Planos de Cargos da Câmara) disponível sugerindo adequações às necessidades do Poder Legislativo, visando maximizar os recursos humanos do órgão;
Assegurar que as análises sirvam para modificações e adequações da legislação e para outras ações de Recursos Humanos, tais como implantação de escala de horário de trabalho, programas de capacitação continuada, avaliação de desempenho e progressão por mérito e títulos alcançados.
3 – Justificativa da Contratação

A Câmara Municipal de Vilhena apresenta uma falha na sua legislação de estruturação. Mesmo sendo uma Casa Legislativo de referência na Região Sul de Rondônia, não possui um ato legislativo que define sua “ESTRUTURA ORGANIZACIONAL”.

Em regra geral, a estrutura organizacional (administrativa) da Câmara Municipal é matéria tratada por resolução legislativa, definindo as unidades e sub-unidades administrativas que serão contempladas com recursos orçamentários. Na Câmara de Vilhena a estrutura é definida juntamente com o plano de cargos e vencimentos. Trata-se de um erro absurdo, pois primeiro definem-se as unidades administrativas e posteriormente à sua criação é que se definem quais os cargos serão criados para compô-las. A estrutura administrativa é a base para apuração de custos dos serviços públicos produzidos.

Em aplicabilidade de procedimentos de controle interno, as unidades administrativas que integram a estrutura organizacional são a base para normatização dos procedimentos e rotinas. A ausência de ato atualizado definindo a estrutura organizacional da Câmara é um tanto quanto inadmissível, pois deixa de atender a inúmeras normas, diante de todas as mudanças ocorridas na legislação federal e estadual, afetando administrativamente a estrutura organizacional da Câmara. Isso implica inicialmente na criação de novas unidades administrativas, no âmbito do Poder Legislativo, para que as peças orçamentárias possam alocar recursos para a execução das despesas oriundas dos programas existentes no Plano Plurianual – PPA.

Aplicando o princípio da simetria, reportamos à alínea “b” do § 1º do art. 61 da Constituição Federal, que institui como matéria de iniciativa privativa da Mesa Diretora as normas que dispõem sobre organização administrativa interna da Câmara. A estrutura organizacional da Câmara deverá ser adequada à sua realidade financeira e funcional. É necessário estar atento às normas constitucionais e infraconstitucionais, em especial às da transparência pública, bem como visualizar os cargos que integram o plano de cargos. 

4 - Cronograma de Execução dos Trabalhos:

	ETAPAS
	DESCRIÇÕES DOS SERVIÇOS
	PRAZO
	

	1
	Apresentação e envio da Legislação e Documentos a Contratada.
	Cópia dos atos que definem a Estrutura Administrativa da Câmara
	Em até dez dias da assinatura do Contrato.
	

	
	
	Cópia da folha de pagamento ou dos contracheques dos Servidores do mês de maio de 2023, para conferência de cargos comissionados, funções gratificadas, efetivos
	
	

	
	
	Arquivo eletrônico da Lei Orgânica, contendo o texto compilado e atualizado com todas as emendas à Lei Orgânica Municipal
	
	

	
	
	Arquivo eletrônico do Regimento Interno da Câmara, contendo o texto compilado e atualizado 
	
	

	
	
	Cópia da Lei Orçamentária Anual de 2023, destacando as dotações orçamentárias da Câmara Municipal de Vilhena
	
	

	
	
	Cópia do Estatuto dos Servidores
	
	

	
	
	Cópia do Plano de Cargos e vencimentos, consolidados com todas as alterações
	
	

	2
	Análise da Estrutura Organizacional da Câmara Municipal de Vilhena
	Análise e elaboração de anteprojeto de Resolução de estrutura organizacional da Câmara, incluindo a ouvidoria, Serviço de Informação ao Cidadão e demais atualizações para orientar os procedimentos de implantação de rotinas de controle interno
	Em até 30 dias da Assinatura do Contrato
	Pagamento de 30% dos Honorários

	3
	Análise do Plano de Cargos da Câmara Municipal de Vilhena
	1 - Identificar os Modelos de Gestão de Pessoas adotadas e suas Admissibilidades na Estrutura Organizacional;
	Em até 60 dias da Assinatura do Contrato
	

	
	
	2 - Realizar a revisão das descrições dos cargos, considerando os aspectos imprescindíveis, desejáveis e os custos das adequações e possíveis equiparações;
	
	

	
	
	3 - Análise do Atual Quadro de Servidores, definindo Grupo, pré-requisito, nomenclatura dos cargos, enquadramento do nível, símbolo, valor, carga horária, vagas existentes, cargos ocupados, cargos vagos e outras informações da folha;
	
	Pagamento de 30% dos Honorários

	
	
	4 - Análise dos fatores que condicionam os valores dos cargos, razoabilidade de concessões de gratificações diante do cenário financeiro do Poder Legislativo;
	
	

	
	
	5 - Análise dos Níveis de vencimentos e a amplitude dos mesmos;
	
	

	
	
	6 - Analisar as atribuições necessárias dos cargos, sugerindo alterações necessárias na legislação
	
	

	4
	Apresentação das Alterações do Plano de Cargos e Vencimentos em proposição de lei
	1 - Apresentação de Anteprojeto de Lei que readéqua o Plano de Cargos e Vencimentos do Poder Legislativo Municipal de Vilhena
	Em até 90 dias da Assinatura do Contrato
	

	
	
	2 - Reunião Presencial com a equipe Técnica e Jurídica da Câmara para estudo e adequação da proposta
	
	

	
	
	3 - Explanação às Comissões Temáticas da Câmara no sentido de esclarecer as mudanças propostas
	
	Pagamento de 40% dos Honorários

	5
	CONCLUSÃO DOS TRABALHOS
	1 - Elaboração da Minuta Final do Plano de Cargos 
	Em até 90 dias da Assinatura do Contrato
	

	
	
	2 - Apresentação dos projetos para discussão e apreciação do Plenário e Comissões
	
	


5 - Justificativa de Preço (inciso VII do art. 92)
Informamos que esta Controladoria Interna priorizou a ordem dos parâmetros para pesquisa de mercado dos serviços técnicos profissionais especializados em gestão pública e serviços de auditoria e recursos humanos, a fim de compor os valores estimados. Para isso foi consultado algumas empresas do ramo no estado de Rondônia, sendo elas:
1 - Certame Consultoria Treinamentos e Serviços, CNPJ nº 10.176.098/0001-96 – com sede em Cacoal – RO – apresentou proposta no valor de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais);

2 – D’Paula Assessoria e Consultoria Publica LTDA, CNPJ nº 23.943.994/0001-85 – Sede em Jaru – Rondônia – apresentou proposta no valor de R$ 74.000,00 (setenta e quatro mil reais);

3 - R R Pereira Capacitação Profissional, CNPJ nº 08.571.023/0001-68, com sede em Ji-Paraná – Rondônia – apresentou proposta de R$ 68.000,00 (sessenta e oito mil reais).
Ainda justificamos que foram consultados os Sistemas “Painel de Preço” e “Banco de Preços”, ferramentas estas informatizadas que disponibilizam dados de compras públicas homologadas no Comprasnet (Compras Governamentais) como preço de referência de mercado, mas devido a especificidade do objeto da inexigibilidade, comprometeu a exatidão da pesquisa, apresentando resultados “engessados”, não sendo assim, fiel e nem compatível com a realidade da Câmara de Vilhena, sendo valores encontrados para serviços bem mais complexos.

Pesquisando alguns portais de transparência localizamos alguns contratos firmados com o Poder Executivo de alguns Municípios, tendo como objeto o desenvolvimento dos trabalhos de atualização dos planos de cargos e vencimentos. Não atendendo o objeto especifico pretendido pela Câmara Municipal que envolve a estrutura administrativa.
Sendo assim, para a formação de preço da inexigibilidade supracitado, se fez necessário a observação de vários parâmetros (bem particulares/peculiares) que não se conseguiu verificar através dos filtros disponíveis no Sistema Banco de Preço/ Painel de Preço, em decorrência da especificidade do objeto. Desta forma, não foi possível tecnicamente comparar o objeto das contratações encontradas. Destacamos o trecho do Acordão nº 2816/2014 do TCU, que diz:

“Quando à alegação de que, devido à especificidade do objeto, não teria sido possível encontrar atas de registro de preços que pudessem ser aproveitadas nas estimativas, entendemos que cabem algumas considerações. De fato, em razão das peculiaridades dos eventos promovidos pelas diferentes unidades é muito difícil quando a composição de uma licitação seja aproveitada por outra em sua integridade. Não obstante, ainda que organizados de maneiras diferentes, há diversos itens que aparecem de forma recorrente nos certames destinados as contratações do tipo, que poderiam ser aproveitados na fase de planejamento da contratação, auxiliando o gestor na elaboração do orçamento estimado”

Visando boas práticas, a Controladoria Interna adotou o parâmetro de consultar especialistas do ramo de atuação compatível com o objeto pesquisado. Para orçamentação da contratação, os fornecedores foram consultados formalmente, através de e-mail e WhatsApp. No que tange a manifestação técnica conclusiva da análise crítica dos preços, esclarecemos que foram consultadas empresas do ramo de consultoria na área pública, conforme cotações integram este Termo de Referência. As propostas recebidas apresentavam clareza no preenchimento da planilha de custo. As empresas apresentaram os preços próximos, sem disparidade. Portanto a estimativa de preço foi oriunda de obtenção do preço estimado, cujo as pesquisas realizadas, o valor total global estabelecido em decorrência da identificação dos elementos que compõem o preço do objeto, a hora técnica de Assessoria Técnica está em média custa no mercado em R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) o que corresponde a uma estimativa de valor global em R$ 67.500,00 (sessenta e sete mil e quinhentos reais). 

6 - Razão da Escolha do Contratado (inciso VI do art.92)
Em busca nos aplicativos e serviços de buscas na internet, encontramos referências profissionais do Prof. Milton Mendes Botelho, Sócio Diretor da Logus Assessoria e Consultoria Pública Ltda, CNPJ nº 02.457.379/0001-99, com sede na Rua Barão do Rio Branco, nº 480, Edifício Work Center – Centro de Governador Valadares – Minas Gerais, cujas referencias podem ser obtidas por meio dos seguintes canais:
1 – Web site: www.miltonconsultoria.com.br 

2 – Editora Juruá: https://www.jurua.com.br/shop_search.asp?onde=loj&texto=milton%20Mendes%20Botelho ;

3 – Instagram: https://www.instagram.com/miltonmendesbotelho/ ;

4 – Academia Mineira de Ciências Contábeis: https://amicic.com.br/plus/modulos/conteudo/?tac=acad%EAmicos-e-patronos 
Profissional renomado e autor de diversos livros e artigos na área de atuação da gestão pública Municipal, com o seguinte currículo: Contador, Auditor, Palestrante, Professor Universitário, Professor de Pós-Graduação. Coordenador de Cursos de Capacitação na Área de Atuação Municipal; Especialista em Administração Pública Municipal (Faculdade de Ciências Humanas de Pedro Leopoldo - MG); Especialista em Direito Público (Faculdade de Direito do Vale do Rio Doce - FADIVALE - Governador Valadares - MG); Autor de vários trabalhos publicados sobre Controle Interno, Licitações, Gestão Administrativa, Contábil e Financeira dos Órgãos Municipais; atuou como Controlador Interno da Câmara de Ibatiba - ES (2009-2011), foi Auditor Chefe do Município de Galileia - MG (2017-2018). Controlador Interno da Câmara de São Félix de Minas, Assessor técnico de várias Câmaras Municipais. Foi Conselheiro do Conselho Regional de Contabilidade de Minas Gerais (2010/2013 - 2018/2021). Foi Coordenador do Grupo de Trabalho da Área Pública (CRCMG - Belo Horizonte - MG - 2010-2013). Membro e Orador da Academia Mineira de Ciências Contábeis. Compõe a proposta o nome do profissional especializado Dr. Jefferson Lima Santos, Advogado, Consultor em RH, Auditor Líder em Gestão da Qualidade, Pós-Graduado em Gestão Pública (Universidade Federal de Ouro Preto), EX Diretor de Gestão de Recursos Humanos, Consultor Técnico de RH de diversos municípios).

Considerando que o Professor Milton Mendes Botelho, já prestou treinamento na Câmara Municipal de Vilhena, sendo muito bem avaliado pelos participantes, o que já o credencia como profissional especializado na área da contratação pretendida, solicitou-se proposta do mesmo, conforme objeto definido
A empresa Logus Assessoria e Consultoria Pública Ltda, apresentou proposta no valor de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais), ou seja, dentro da margem de valor estimado pelo Poder Legislativo, incluso todas as taxas, tributos, contribuições e qualquer incidência fiscal.

Compreende, ainda, a proposta, de uma visita presencial à sede da Câmara Municipal de Vilhena, em data definida pela Controladoria ou pelo Presidente.

7 – Forma de Pagamento 
O pagamento será efetuado através de transferência financeira na conta bancária do contratado mediante entrega de relatórios, após a liquidação da nota fiscal pela Controladoria do Legislativo (fiscal do contrato), onde conste a realização do trabalho conforme cronograma aprovado, ficando o pagamento condicionado à comprovação das condições de habilitação exigidas na licitação.

Deverá a contratada apresentar, junto à nota fiscal, as certidões de regularidade fiscal com a receita federal, conjugada com INSS, FGTS e CNDT. A visita técnica da equipe da Contratada deverá ser agendada e a Câmara Municipal disponibilizará espaço adequado para exercício do trabalho bem como serviços de cópias, encadernação, internet e equipamentos necessários. 

É objeto desse Termo de Referência os serviços especializados de formalização de projetos de lei que define o plano de cargos e vencimentos e da Estrutura Organizacional do Legislativo Municipal, incluindo orientações quanto à necessidade de atualização da legislação de pessoal. Quaisquer outros serviços que não estejam inclusos no contexto do objeto será objeto de outra contratação.

8 - Legislação Aplicável
A legislação básica a ser definida como fundamentação legal para a realização do procedimento administrativo de contratação são os artigos 31, 70, 74 e 75 da Constituição Federal, Lei nº 14.133/2021, Lei nº 12.527/2011, Lei Complementar nº 101/00, Lei Orgânica Municipal e demais legislações pertinentes.

O inciso III do art. 74, da lei nº 14.133/2021, traz uma relação de “serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual” que podem ser contratados por meio de inexigibilidade de licitação, in verbis:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
....
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso;
O mesmo inciso III do art. 74, da Lei 14.133/21, prevê que referida hipótese de contratação direta só pode ser feita com “profissionais ou empresas de notória especialização”. O § 3º do art. 74 da mesma lei indica quais são os predicados desta “notória especialização”.

Art. 74. (...).

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Podemos inferir que a inexigibilidade de licitação para serviços técnicos especializados requer a presença de três requisitos na Lei 14.133/21: 
1 - A inviabilidade de competição fática ou jurídica (art. 74, caput); 
2 - A comprovação da “notória especialização” por parte do contratado (art. 74, III e § 3º); 
3 - A “natureza predominantemente intelectual” do serviço (art. 74, III).

A predominância do componente intelectual é requisito residual. Ou seja, se houver inviabilidade de competição fática ou jurídica e a comprovação da “notória especialização” por parte do contratado teremos quase com certeza a possibilidade de contratação direta ante a relativa fluidez e subjetividade da expressão ”natureza intelectual preponderante”, afinal quase todos os serviços detém de uma forma ou de outra algum componente intelectual na sua especificação ou descrição. Portanto, no texto da lei 14.133/2021, fica evidente a possibilidade das contratações de serviços técnicos especializados por meio de inexigibilidade de licitação.
9 - Fundamentação Legal da Contratação por Inexigibilidade

É possível afirmar que o processo de contratação direta, a rigor, tem como objetivos gerais imediatos demonstrar que a solução a ser contratada atende ao interesse público, sendo econômica e tecnicamente viável. Com isso a contratação direta é o caminho a ser seguido, ao invés da licitação, considerando oportunidade, conveniência e legalidade, que se efetiva com o interesse público declarado.

O art. 72 da Lei nº 14.133/21, em conjunto com o art. 73, que trata da responsabilidade por dano causado ao erário em caso de dolo, fraude ou erro grosseiro, reflete tais objetivos. Para alcançá-los, cada um dos incisos do art. 72 deve ser compreendido adequadamente, assim como sua função dentro do processo.

A alínea “c” do inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133/2021 possibilita ao gestor público a contratação por inexigibilidade de serviços de notória especialização. O inciso XIX do art. 6º, da mesma lei, define notória especialização como a "qualidade de profissional ou de empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto contratado".

O serviço deve ser executado por profissional ou empresa cujo reconhecimento na área de atuação seja essencial e reconhecidamente adequado à satisfação do objeto a ser contratado. Para esses casos, a legislação ainda enumera um rol exemplificativo de serviços especializados, a saber: estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou executivos, pareceres, perícias, avaliações em geral, fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras, contratação de advogado ou sociedade de advogados para defesa de causas judiciais ou administrativas, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, etc. 
Nas contratações com esse fundamento, fica vedada a subcontratação de empresas ou profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade. A Lei nº 14.133/2021, exige a formalização de um processo para a possibilidade da contratação direta, estabelecendo o dever de o administrador justificar e instruir a inexigibilidade com documentação indispensável para o controle externo da sociedade e dos demais órgãos de Estado. De acordo com o art. 72 da mencionada lei de licitações, a formalização de um "processo de contratação direta" é requisito indispensável para a contratação por inexigibilidade. Nele, devem constar:

· Documento de formalização da demanda, termo de referência (aplicáveis a este caso);

· Autorização da autoridade competente para instauração do processo
· Estimativa do valor;

· Parecer jurídico, como controle de legalidade

· Demonstração de existência de recursos orçamentários;

· Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima;

· Razão da escolha do contratado;

· Justificativa do preço;

· Homologação da contratação.

10 - Recurso Orçamentário e Indicação da Fonte de Recursos
Compete a Autoridade competente promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações. A fase preparatória das contratações está ancorada na existência de recursos orçamentários nas leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação. 

A Lei Municipal nº 5.965, de 29 de dezembro de 2022 - Dispõe sobre Orçamento Municipal de 2023, apresenta os seguintes recursos orçamentários para garantir a contratação demandada, como segue:
Órgão: 01 - Legislativo
Unidade Orçamentária: 01 – Câmara Municipal
Função: 01 - Legislativa 

Sub-função: 031 – Ação Legislativa 

Programa: 0001 – Manutenção do Legislativo 

Atividade/Projeto: 2.001 – Manutenção do Legislativo
Categoria Econômica: 33 – Despesas Correntes

Modalidade de Aplicação: 90 Aplicação Direta

Elemento de Despesa: 39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Valor orçado R$ 1.380.000,00
Fonte Recurso: 1.500.000 - Recursos não Vinculados de Impostos, (Portaria STN nº 710/2021 atualizada) 

11 - Planejamento e Previsão no Plano de Contratações Anual (PCA)

Considerando que a Câmara Municipal de Vilhena, enquadra em unidade administrativa que exerce atividade administrativas de baixa complexidade e não ter elaborado Plano de Contratações Anual (PAC) para 2023, esta contratação não enquadra nesse requisito.
12 - Controle de Legalidade

Nos termos do art. 53 da lei nº 14.133/2021, a análise de legalidade será realizada pela Assessoria Jurídica conjugado com o disposto no art. 70 da CF/88, competindo ao Órgão de Controle Interno manifestar quando à legalidade, legitimidade, eficiência e eficácia da contratação.
No entanto por se tratar de uma contratação de baixa complexidade poderá ser dispensada a manifestação do Órgão Jurídico ou, se assim este não regulamentar a manifestação em contratações de pequena complexidade deverá fazer o controle de legalidade previsto no caput do art. 53 da lei nº 14.133/2021, emitindo parecer jurídico sobre a legalidade e legitimidade da contratação.

13 - Publicação da Inexigibilidade de Licitação

Os atos praticados no processo de contratação direta, assim como no processo de licitação, são públicos, a exceção de situações em que o sigilo de informações se mostrar imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, casos em que deverá ser classificado nos termos da Lei do Acesso à Informação – LAI.

O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do respectivo contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, conforme determina o parágrafo único do art. 72, entendido como tal o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), que deverá conter, conforme se extrai do art. 174, os avisos de contratações diretas.

Após a homologação do processo, serão disponibilizados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e, se o órgão ou entidade responsável pela contratação entender cabível, também no seu próprio sítio eletrônico, os documentos elaborados na fase preparatória que não tenham sido disponibilizados. Da mesma forma, a regra do § 3º do art. 54 é explícita para o processo de contratação, porém, comporta interpretação extensiva às contratações diretas.
14 - Vinculação ou Dependência e Erro Grosseiro

O objeto deste Termo de Referência não é vinculado a outro objeto para a sua execução, trata-se de contratação isolada. Quanto à possibilidade de erro grosseiro na contratação, que é a responsabilização dos agentes públicos que derem causa ao ato, ou agir com negligência nas contratações, trazemos o entendimento conceitual disposto no caput do art. 28 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB):

Art. 28.  O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro. Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018).

Vale ressaltar que o Decreto nº 9.830, de 10 de junho de 2019, regulamentou a matéria nos seguintes termos:

Art. 12.  O agente público somente poderá ser responsabilizado por suas decisões ou opiniões técnicas se agir ou se omitir com dolo, direto ou eventual, ou cometer erro grosseiro, no desempenho de suas funções.

§ 1º Considera-se erro grosseiro aquele manifesto, evidente e inescusável praticado com culpa grave, caracterizado por ação ou omissão com elevado grau de negligência, imprudência ou imperícia.

§ 2º Não será configurado dolo ou erro grosseiro do agente público se não restar comprovada, nos autos do processo de responsabilização, situação ou circunstância fática capaz de caracterizar o dolo ou o erro grosseiro.

§ 3º O mero nexo de causalidade entre a conduta e o resultado danoso não implica responsabilização, exceto se comprovado o dolo ou o erro grosseiro do agente público.

§ 4º A complexidade da matéria e das atribuições exercidas pelo agente público serão consideradas em eventual responsabilização do agente público.

§ 5º O montante do dano ao erário, ainda que expressivo, não poderá, por si só, ser elemento para caracterizar o erro grosseiro ou o dolo.

§ 6º A responsabilização pela opinião técnica não se estende de forma automática ao decisor que a adotou como fundamento de decidir e somente se configurará se estiverem presentes elementos suficientes para o decisor aferir o dolo ou o erro grosseiro da opinião técnica ou se houver conluio entre os agentes.

§ 7º No exercício do poder hierárquico, só responderá por culpa in vigilando aquele cuja omissão caracterizar erro grosseiro ou dolo.

§ 8º O disposto neste artigo não exime o agente público de atuar de forma diligente e eficiente no cumprimento dos seus deveres constitucionais e legais. 

Quando detectado erro grosseiro, as responsabilidades individuais deverão ser apuradas, através de processo interno formal.

15 – Documentos de Habilitação

Por se tratar de uma inexigibilidade de licitação, deverá ser exigido os seguintes documentos:

· Justificativa do Controlador sobre a razão da escolha do contratado e a composição do preço, devendo ser detalhado em documentos e no Termo de Referência;

· Proposta da empresa para contratação;

· Ato constitutivo (contrato Social) e sua última alteração;

· Comprovação de capacidade técnica;

· Cartão CNPJ;

· Certidão Simplificada Junta Comercial;
· CND’s das Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede;

· CND trabalhistas;

· CRF do FGTS;

· Declaração de Inexistência de Empregado Menor;

· Alvará de Localização e Funcionamento;

· Certidão de registro em órgão de classe;

·  Outros documentos que o Jurídico entender necessário.

16 – Controle e Fiscalização do Contrato

A Controladoria Interna da Câmara Municipal de Vilhena exercerá diretamente por meio de controlador a fiscalização do futuro contrato a ser celebrado, conforme as regras sobre a gestão e fiscalização dos contratos administrativos. Poderá o Presidente da Mesa Diretora como ordenador de despesa, conforme as regras de organização administrativa indicar e designar outros agentes públicos para o desempenho das funções de fiscalização do contrato. Via de regra a designação dos agentes que irão atuar como fiscais de contratos, será formalizada antes da expedição da ordem de serviço.

Os gestores e fiscais de contratos no exercício da fiscalização contarão com o auxílio da Assessoria Jurídica, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações relevantes para prevenir de forma prévia os riscos na execução contratual. No desempenho de seu papel os fiscais do contrato, deverão: 

· Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

· Informar aos superiores e a Controladoria Interna, em tempo hábil os fatos ocorridos para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência; 

· Solicitar, quando julgarem necessário, a contratação de terceiros para assisti-los ou subsidiá-los com informações técnicas, sendo o contratado corresponsável pelas informações prestadas à fiscalização; 

· Registrar e criar arquivo (eletrônico ou formal) de toda execução contratual, fazendo prova de recolhimentos de contribuições trabalhistas e previdenciárias de empregados, tributos, responsabilidades técnicas, cronograma de execução e fotográfico;

· Atestar e liquidar as notas faturas que lhe forem apresentar em conformidade com o cronograma de execução contratual. 

Independente de previsão expressa em contrato, o contratado está sujeito as regras de fiscalização definidas na Lei Federal nº 14.133/2021.

17 - Qualificação Técnica
A qualificação técnica é o conjunto de requisitos profissionais que o contratado apresenta para executar o objeto. É indispensável que o contratado disponha de capacidade e qualificação técnica no momento da homologação da inexigibilidade, devidamente comprovada por meio de certificados de capacidade técnica e registro nos órgãos de classe.

18 - Proposta de Preços
A proposta de preços será apresentada através de documento padronizado e fornecido pela Câmara Municipal de Vilhena, conforme modelo que integra este Termo de Referência, comprovando que atende todas as características mínimas exigidas. 

Na proposta, o interessado apresenta também as suas condições de execução e equipe técnica que fara prova de capacidade. A proposta de preços poderá ser assinada por certificação digital e deve conter ainda:                          

· especificação clara e detalhada do objeto, com indicação de sua respectiva Razão Social, endereço, CNPJ, telefone e endereço eletrônico da empresa proponente, bem como nome completo do responsável pela assinatura do contrato;

· prazo de validade da proposta não inferior a 30 (trinta) dias, contados da data estipulada para a entrega dos envelopes;

Será exigida na assinatura do contrato ou outro ato equivalente a indicação da conta corrente, agência do Banco do Brasil, para recebimento dos pagamentos, via transferência financeira.

19 - Tipo de Contratação Pretendida e Obrigações
O tipo de contrato estabelecido para a futura contratação será de Assessoria Técnica especializada, será definido juridicamente como contrato administrativo norteado por, pelo menos, duas manifestações de vontade e que tem como objetivo a criação, modificação ou extinção de direitos e deveres. Os contratos, portanto, são todos os acordos ou combinações oriundas da vontade das partes (TARUCE, 2011, p. 472). Nos termos do inciso VII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021 será do tipo “contratação direta”.

20 - Obrigações da Contratante 

· Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Refer{encia;

· Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos com as especificações constantes da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

· Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço fornecido, para que seja corrigido;

· Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através do Controlador Interno;

· Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação dos serviços, no prazo e forma estabelecidos no contrato;

· Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

21 - Obrigações da Contratada
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
· Adotar todas as medidas legais, previstas na Lei, em especial na Lei Federal nº 14.133/2021;

· cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, seus anexos e sua proposta, e cumprir fielmente a forma de execução dos serviços previstos neste Termo de Referência; 

· Prestar os serviços do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no contrato e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

· Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

· Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

· instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;  

· Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

· Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

· Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

· Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

· Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação.

· Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos serviços prestados;

· Rresponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação dos serviços, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

· Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, os serviços com imperfeições;

· Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

· Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

22 - Subcontratação  
Não será admitida a subcontratação. Quando o titular da empresa se fizer representar por membros de sua equipe deverá apresentar currículo para integrar o processo licitatório. Se a Controladoria Interna verificar incapacidade de qualquer membro da equipe, solicitará substituição, que deverá ser atendida sob pena de rescisão contratual.

23 - Alteração Subjetiva
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

24 - Recebimento e Aceitação do Objeto  
A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a contratada deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual. 

O recebimento será realizado pela Controladoria Interna da Câmara, após a entrega da documentação e os relatórios de execução e atos constantes do objeto do Contrato. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo trabalho, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os ajustes e revisões finais que se fizerem necessários.

25 – Reajuste e Prazo de Vigência do Contrato
Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de vigência do contrato que será de 120 (cento e vinte) dias a conta da sua assinatura. 

26 - Garantia da Execução
Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

27 - Sanções Administrativas
Comete infração administrativa nos termos da legislação aplicável a contratada que:

· Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

· Ensejar o retardamento da execução do objeto;

· Falhar ou fraudar na execução do contrato;

· Comportar-se de modo inidôneo; ou

· Cometer fraude fiscal.

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à contratada as seguintes sanções: Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

Multa de: 

· 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

· 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

· 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

· 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

· 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

· Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

· Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Pública pelo prazo de até cinco anos;

· Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

· As sanções poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade e regulamentação específica.
28 - Legislação Anticorrupção
A contratante e a contratada declaram conhecer as leis e as regras que proíbem atos de corrupção e outros atos lesivos contra a Administração Pública, dentre elas o Código Penal Brasileiro, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992), a Lei que dispõe sobre os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores (Lei n° 9.613/98), a Lei n° 12.846/2013, doravante denominadas, em conjunto, “Legislação Anticorrupção”. 

Em todas as atividades e atos relacionados à execução do futuro contrato, compromete-se as partes a cumprir e fazer cumprir, por si e por seus administradores, colaboradores e terceiros, rigorosamente, a “Legislação Anticorrupção”. Bem como obrigam-se, de forma irrevogável, a não prometer, oferecer, dar, patrocinar, incentivar, obrigar ou concordar, direta ou indiretamente, com subornos, fraudes, tráfico de influência, extorsão, vantagem indevida, a agente público ou a terceira pessoa a ele relacionada, nem praticar quaisquer dos atos vedados pela “Legislação Anticorrupção”. 

O objetivo da execução do objeto do futuro contrato, será adotar as melhores práticas de controle para prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas. As partes e os envolvidos na execução do futuro contrato estão cientes de que suas atividades relacionadas ao objeto do futuro contrato, não afrontam a Legislação Anticorrupção.

As partes concordam e autorizam os órgãos fiscalizadores internos e externos, inspecionar o local de execução do contrato, bem como auditar todos os documentos, contas e registros relacionados à execução de seu objeto, na hipótese de indícios de irregularidades ou de quaisquer práticas ilícitas, seja diretamente ou por meio de pessoas por ele indicadas, darão ciência aos responsáveis das partes.

Qualquer violação por qualquer das partes à Legislação Anticorrupção ou à Cláusula contratual ou norma deste Termo de Referência, será considerada uma infração grave e consistirá justa causa para sua rescisão motivada, conferindo as partes o direito de declarar rescindido, sem qualquer ônus ou penalidade, ficando o causador dos atos responsável pelas perdas e danos a que der causa, nos termos da legislação aplicável.

29 - Definição do Foro

Para dirimir quaisquer questões, porventura decorrentes da execução do futuro contrato, elegem os partícipes, com exclusividade, o foro da Comarca de Vilhena, Estado de Rondônia.

30 - Formalização e Publicação do Contrato
A formalização do contrato se dará através das cláusulas que fixam o objeto do ajuste e estabelecem as condições fundamentais para sua execução. Não podem faltar no contrato, sob pena de nulidade, a impossibilidade de se definir seu objeto e de se conhecer, com certeza jurídica, os direitos e obrigações de cada parte.

Alertamos para exigência da publicação resumida do instrumento de contrato na imprensa oficial, cuja responsabilidade é do Gabinete da Presidência, sendo condição indispensável para sua eficácia, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

31 - Condições Gerais

Os pedidos de esclarecimentos sobre os serviços mencionados neste Termo de Referência serão respondidos pela Controladoria Interna, por meio do e-mail: controladoria.leg.vha@gmail.com ou pelo telefone: (69) 98472-1716. O pedido de esclarecimentos será respondido em até vinte e quatro horas. 

Câmara Municipal de Vilhena - RO, 06 de junho de 2023.

JONATHAS SOARES DA SILVA
Controlador Interno da Câmara
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MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº __/2023
Contrato Administrativo de Prestação de Serviços Especializados.  

A Câmara Municipal de Vilhena, Estado de Rondônia, inscrito no CNPJ n° 04.390.977/0001-13, Avenida Tancredo Neves, nº 4308, centro, CEP 76.980-000, neste ato representado por seu Presidente, Sr. Samir Mahmoud Ali, residente e domiciliado neste Município, doravante denominado CONTRATANTE, e Logus Assessoria e Consultoria Pública Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.457.379/0001-99, sediada na Rua Barão do Rio Branco, nº 480, Sala 701 – Edifício Work Center – Centro de Governador Valadares – Minas Gerais, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Prof. Milton Mendes Botelho, sócio administrador, residente na Avenida Paris, nº 151, Grã-duquesa, Governador Valadares, conforme ato constitutivo da empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação nº __/2023 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (incisos I e II do art. 92) - Contratação de empresa visando a prestação de serviços técnicos especializados em análise da estrutura organizacional da câmara e elaboração de diagnóstico da legislação de pessoal, análise de regularidade dos eventos, lançamentos na folha e readequação dos cargos, com proposição de alteração da Lei Municipal nº 5.796, de 21 de junho de 2022 e suas alterações, estimando aproximadamente em 270 horas técnicas de trabalho de especialistas em assessorias, consultorias técnicas e auditorias em recursos humanos e direito público compreendendo:

1.1 - Análise e apresentação de modelo de anteprojeto de Resolução Legislativa, definindo a estrutura organizacional da Câmara Municipal, definindo as unidades administrativas e suas atividades a serem desenvolvidas, gerando centro de custos para o planejamento estratégico e orçamentário, alocação de servidores e avaliação de eficiência e eficácia, conforme dispõe as normas constitucionais e infraconstitucionais

1.2 - Análise e avaliação da legislação atual (Estatutos dos Servidores, Planos de Cargos da Câmara) disponível sugerindo adequações às necessidades do Poder Legislativo, visando maximizar os recursos humanos do órgão;
1.3 - Assegurar que as análises sirvam para modificações e adequações da legislação e para outras ações de Recursos Humanos, tais como implantação de escala de horário de trabalho, programas de capacitação continuada, avaliação de desempenho e progressão por mérito e títulos alcançados.
1.4 – Os serviços serão executados obedecendo o seguinte cronograma:
	ETAPAS
	DESCRIÇÕES DOS SERVIÇOS
	PRAZO
	

	1
	Apresentação e envio da Legislação e Documentos a Contratada.
	Cópia dos atos que definem a Estrutura Administrativa da Câmara
	Em até dez dias da assinatura do Contrato.
	

	
	
	Cópia da folha de pagamento ou dos contracheques dos Servidores do mês de maio de 2023, para conferência de cargos comissionados, funções gratificadas, efetivos
	
	

	
	
	Arquivo eletrônico da Lei Orgânica, contendo o texto compilado e atualizado com todas as emendas à Lei Orgânica Municipal
	
	

	
	
	Arquivo eletrônico do Regimento Interno da Câmara, contendo o texto compilado e atualizado 
	
	

	
	
	Cópia da Lei Orçamentária Anual de 2023, destacando as dotações orçamentárias da Câmara Municipal de Vilhena
	
	

	
	
	Cópia do Estatuto dos Servidores
	
	

	
	
	Cópia do Plano de Cargos e vencimentos, consolidados com todas as alterações
	
	

	2
	Análise da Estrutura Organizacional da Câmara Municipal de Vilhena
	Análise e elaboração de anteprojeto de Resolução de estrutura organizacional da Câmara, incluindo a ouvidoria, Serviço de Informação ao Cidadão e demais atualizações para orientar os procedimentos de implantação de rotinas de controle interno
	Em até 30 dias da Assinatura do Contrato
	Pagamento de 30% dos Honorários

	3
	Análise do Plano de Cargos da Câmara Municipal de Vilhena
	1 - Identificar os Modelos de Gestão de Pessoas adotadas e suas Admissibilidades na Estrutura Organizacional;
	Em até 60 dias da Assinatura do Contrato
	

	
	
	2 - Realizar a revisão das descrições dos cargos, considerando os aspectos imprescindíveis, desejáveis e os custos das adequações e possíveis equiparações;
	
	

	
	
	3 - Análise do Atual Quadro de Servidores, definindo Grupo, pré-requisito, nomenclatura dos cargos, enquadramento do nível, símbolo, valor, carga horária, vagas existentes, cargos ocupados, cargos vagos e outras informações da folha;
	
	Pagamento de 30% dos Honorários

	
	
	4 - Análise dos fatores que condicionam os valores dos cargos, razoabilidade de concessões de gratificações diante do cenário financeiro do Poder Legislativo;
	
	

	
	
	5 - Análise dos Níveis de vencimentos e a amplitude dos mesmos;
	
	

	
	
	6 - Analisar as atribuições necessárias dos cargos, sugerindo alterações necessárias na legislação
	
	

	4
	Apresentação das Alterações do Plano de Cargos e Vencimentos em proposição de lei
	1 - Apresentação de Anteprojeto de Lei que readéqua o Plano de Cargos e Vencimentos do Poder Legislativo Municipal de Vilhena
	Em até 90 dias da Assinatura do Contrato
	

	
	
	2 - Reunião Presencial com a equipe Técnica e Jurídica da Câmara para estudo e adequação da proposta
	
	

	
	
	3 - Explanação às Comissões Temáticas da Câmara no sentido de esclarecer as mudanças propostas
	
	Pagamento de 40% dos Honorários

	5
	CONCLUSÃO DOS TRABALHOS
	1 - Elaboração da Minuta Final do Plano de Cargos 
	Em até 90 dias da Assinatura do Contrato
	

	
	
	2 - Apresentação dos projetos para discussão e apreciação do Plenário e Comissões.
	
	


1.5 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição o Termo de Referência que embasou a contratação, a Proposta do Contratado e eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO E AS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (inciso V do art. 92) – O valor global do contrato é de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais), pago nas seguintes condições:
2.1 – Em até 30 (trinta) dias da assinatura do contrato no anteprojeto de Resolução de estrutura organizacional da Câmara, o valor correspondente a 30% (trinta por cento) do valor global;

2.2 – Em até 60 (sessenta) dias da assinatura do contrato na Análise do Plano de Cargos da Câmara Municipal de Vilhena, o valor correspondente a 30% (trinta por cento) do valor global;
2.3 – Em até 90 (noventa) dias da assinatura do contrato, na Apresentação das Alterações do Plano de Cargos e Vencimentos em proposição de lei e conclusão dos trabalhos, o restante do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL - (inciso V do art. 92) A legislação aplicável ao presente contrato a alínea “c” do inciso III do art. 74, da lei nº 14.133/2021, menciona que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial para contratação dos serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, incluindo as assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias. 
CLAUSUAL QUARTA - REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO – (inciso IV do art. 92) O regime de execução do presente contrato será na forma direta por profissionais especializados na pessoa do Prof. Milton Mendes Botelho e Dr. Jefferson Santos Lima, conforme consta no Termo de Referência, anexo a este Contrato as qualificações técnicas vinculantes.

CLAUSUAL QUINTA - PRAZO PARA LIQUIDAÇÃO E PARA PAGAMENTO - (inciso VI do art. 92) O prazo para a CONTRATANTE efetuar a liquidação e pagamento é de até 05 (cinco) dias uteis da apresentação da nota fiscal e relatório de execução da etapa dos serviços, acompanhada de documentos fiscais, trabalhistas e sociais.
CLAUSUAL SEXTA - PRAZOS DE INÍCIO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO, CONCLUSÃO E ENTREGA - (inciso VII do art. 92) O prazo para o início das etapas são os definidos na subcláusulas 1.4 deste termo e prazo de execução é de 90 (noventa) dias da assinatura do contrato.
CLAUSUAL SÉTIMA - CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA - (inciso VIII do art. 92) As despesas do presente contrato correrão por conta do crédito orçamentário previsto na Lei Municipal nº 5.965, de 29 de dezembro de 2022 - Dispõe sobre Orçamento Municipal de 2023, como segue:

7.1 - Órgão: 01 – Legislativo;

7.1 - Unidade Orçamentária: 01 – Câmara Municipal;

7.1 - Função: 01 – Legislativa;

7.1 - Sub-Função: 031 – Ação Legislativa;

7.1 - Programa: 0001 – Manutenção do Legislativo;

7.1 - Atividade/Projeto: 2.001 – Manutenção do Legislativo;

7.1 - Categoria Econômica: 33 – Despesas Correntes;

7.1 - Modalidade de Aplicação: 90 Aplicação Direta;

7.1 - Elemento de Despesa: 39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;

7.1 - Fonte Recurso: 1.500.000 - Recursos não Vinculados de Impostos, (Portaria STN nº 710/2021 atualizada) 

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS PARTES – (inciso XIV do art. 92) - Durante a execução do contrato, são gerados direitos e obrigações, tanto para a Administração quanto para o contratante.
8.1 - Obrigações da CONTRATANTE 
8.2 - Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

8.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos com as especificações constantes da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

8.4 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço fornecido, para que seja corrigido;

8.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através do Controlador Interno;

8.6 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação dos serviços, no prazo e forma estabelecidos no contrato;

8.7 - Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.2 - Obrigações da CONTRATADA – A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes do contrato e de sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
8.2.1 - Adotar todas as medidas legais, previstas na Lei, em especial na Lei Federal nº 14.133/2021;

8.2.2 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, seus anexos e sua proposta, e cumprir fielmente a forma de execução dos serviços previstos neste Termo de Referência; 

8.2.3 - Prestar os serviços do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no contrato e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

8.2.4 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.2.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.2.6 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;  

8.2.7 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

8.2.8 - Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

8.2.9 - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.2.10 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação.

8.2.11 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos serviços prestados;

8.2.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação dos serviços, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.2.13 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, os serviços com imperfeições;

8.2.14 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.2.15 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

8.3 - Subcontratação - Não será admitida a subcontratação, quando o titular da empresa se fizer representar por membros de sua equipe deverá apresentar currículo para integrar o processo licitatório, e se a Controladoria Interna verificar incapacidade de qualquer membro da equipe, solicitará substituição, que deverá ser atendida sob pena de rescisão contratual.

CLÁUSULA NONA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO – O prazo de vigência da contratação é até 120 (cento e vinte dias) a conta da ordem de serviço, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

9.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO - (incisos XII e XIII do art. 92) - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL - (inciso XIX do art. 92) - O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CASOS OMISSOS - (inciso III do art. 92) - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas municipais, estaduais e federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

13.1 - O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.2 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

13.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas no parágrafo único do art. 72 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO – O acompanhamento dos trabalhos e fiscalização da execução contratual, será exercida pelo Sr. Jonathas Soares da Silva, Controlador Interno da Câmara ou por servidor por ele designado.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO - (§ 1º do art. 92) - É eleito o Foro da Comarca de Vilhena – Rondônia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme § 1º do art. 92 da Lei nº 14.133/21. 

Por estarem as partes de acordo e comungam dos entendimentos e cientes de suas responsabilidades, firmam o presente contrato, para que surtam seus efeitos técnicos e jurídicos.
Câmara Municipal de Vilhena - RO ___ de_____________ de 2023.

SAMIR MAHMOUD ALI
Presidente da Câmara

CONTRATANTE

LOGUS ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA
Milton Mendes Botelho

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-
2- 

JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANÁLISE DE RISCOS

Para os fins dos presentes autos, que tem como objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos profissionais em análise da estrutura organizacional da Câmara e elaboração de diagnóstico da legislação de pessoal, análise de regularidade dos eventos, lançamentos na folha e readequação dos cargos, com proposição de alteração da Lei Municipal nº 5.796, de 21 de junho de 2022 e suas alterações, estimando aproximadamente em 270 horas técnicas de trabalho de especialistas em assessorias, consultorias técnicas e auditorias em recursos humanos e direito público, compreendendo:
· Análise e apresentação de modelo de anteprojeto de Resolução Legislativa, definindo a estrutura organizacional da Câmara Municipal, definindo as unidades administrativas e suas atividades a serem desenvolvidas, gerando centro de custos para o planejamento estratégico e orçamentário, alocação de servidores e avaliação de eficiência e eficácia, conforme dispõe as normas constitucionais e infraconstitucionais

· Análise e avaliação da legislação atual (Estatutos dos Servidores, Planos de Cargos da Câmara) disponível sugerindo adequações às necessidades do Poder Legislativo, visando maximizar os recursos humanos do órgão;
Assegurar que as análises sirvam para modificações e adequações da legislação e para outras ações de Recursos Humanos, tais como implantação de escala de horário de trabalho, programas de capacitação continuada, avaliação de desempenho e progressão por mérito e títulos alcançados, com base no aspecto discricionário conferido à Administração pelo inciso I do art. 72, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, entende-se que a menor complexidade do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preliminar e de análise de riscos.

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual.

Câmara Municipal de Vilhena - RO, 06 de junho de 2023.

JONATHAS SOARES DA SILVA
Controlador Interno da Câmara

DESPACHO DA CONTROLADORIA INTERNA
Cumpridas as formalidades legais exigidas no incisos e caput do art. 72 da lei nº 14.133/2021, na qualidade de Órgão requisitante, venho fazer despacho formal dos documentos e informações que integram este ato, ao Presidente da Câmara Municipal de Vilhena, Sr.  Samir Mahmoud Ali, para apreciação e aprovação, no sentido autorizar e emitir ordem de abertura de processo administrativo de contratação direta por inexigibilidade de licitação para a contratação de empresa visando a prestação de serviços técnicos especializados em análise da estrutura organizacional da câmara e elaboração de diagnóstico da legislação de pessoal, análise de regularidade dos eventos, lançamentos na folha e readequação dos cargos, com proposição de alteração da Lei Municipal nº 5.796, de 21 de junho de 2022 e suas alterações, estimando aproximadamente de 270 horas técnicas de trabalho de especialistas em assessorias, consultorias técnicas e auditorias em recursos humanos e direito público, nos termos da alínea “c” do inciso III do art. 74, da Lei Federal nº 14.133/2021. Integra o presente despacho os seguintes documentos:

· Documento de formalização de demanda (inciso I do art. 72);

· Justificativa de ausência de estudo técnico preliminar e análise de riscos (inciso I do art. 72);
· Termo de Referência e os documentos que o acompanham (inciso I do art. 72);

· Estimativa de despesa que integra o Termo de Referência (inciso II do art. 72);

· Demonstração da existência de recursos orçamentários (inciso IV do art. 72);

· Documentos de comprovação de habilitação e qualificação técnica do futuro contratado (inciso V do art. 72);

· Justificativa e razão da escolha do futuro contratado que integra o Termo de Referência (inciso VI do art. 72);

· Justificativa de preço, com comprovação que integra o Termo de Referência (inciso VII do art. 72);

Está demonstrada no Termo de Referência e nos documentos que o integram, a notória especialização dos profissionais e da empresa decorrente de serviços executados anteriormente, demonstrando sua especialidade, comprovando que atende todos requisitos essenciais para execução adequada do objeto e para plena satisfação do Poder Legislativo Municipal nas suas pretensões.

Nestes Termos solicito deferimento e autorização para a instauração e convocação do agente de contratação para condução e instrução do processo administrativo de inexigibilidade de licitação nos termos da lei nº 14.133/2021.

Câmara Municipal de Vilhena - RO, 06 de junho de 2023.

JONATHAS SOARES DA SILVA
Controlador Interno da Câmara
SERVIÇO DA AUTORIDADE COMPETENTE

AUTORIZAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO

Na qualidade de ordenador de despesas do Poder Legislativo Municipal de Vilhena, autorizo a instauração do processo administrativo de contratação por inexigibilidade de licitação, conforme o documento de formalização de demanda e termo de referência e seus anexos, tendo como objeto a contratação de empresa visando a serviços técnicos especializados em análise da estrutura organizacional da câmara e elaboração de diagnóstico da legislação de pessoal, análise de regularidade dos eventos, lançamentos na folha e readequação dos cargos, com proposição de alteração da Lei Municipal nº 5.796, de 21 de junho de 2022 e suas alterações, estimando aproximadamente de 270 horas técnicas de trabalho de especialistas em assessorias, consultorias técnicas e auditorias em recursos humanos e direito público, nos termos da alínea “c” do inciso III do art. 74, da Lei Federal nº 14.133/2021. Encaminha-se os autos ao Servidor _______________, para que atue como agente de contratação, devendo executar todas as atividades necessárias ao bom andamento da contratação. Fica convocado para prestar apoio e orientação jurídica àqueles que atuam no processo, os órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para que a contratação atenda os ditames da Lei e seja ancorada nos princípios do direito. 

A presente autorização segue composta dos seguintes anexos:

· Documento de Formalização de Demanda;

· Termo de Referência;

· Estimativa de Preços (propostas);

· Justificativa de ausência de estudo técnico preliminar e análise de risco;
· Outros documentos complementares.
Determino que seja dada a publicidade e transparência de todos os atos praticados para a efetiva legitimidade e legalidade das compras públicas.

Câmara Municipal de Vilhena - RO, 09 de junho de 2023.

SAMIR MAHMOUD ALI
Presidente da Câmara
DESPACHO DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA

Nos termos do § 1º e o caput do art. 7º e caput do art. 8º da lei nº 14.133/2021 e cumpridas as formalidades exigidas para a instauração e instrução do processo administrativo de contratação direta por inexigibilidade de licitação nos termos dos incisos e caput do art. 72 da mencionada lei de licitações e contrato administrativo, diante da aprovação dos autos e deferimento do pedido de abertura de processo de contratação, venho fazer despacho formal dos documentos e informações que integram este ato, ao Sr. ______________, designado agente de contratação nos termos do inciso LX do art. 6º da lei nº 14.133/2021, para instaurar e instrui os autos, tomar medidas e decisões, acompanhar o procedimento de contratação até a ratificação e autorização para assinatura do contrato com a empresa para a realização dos serviços técnicos especializados em análise da estrutura organizacional da câmara e elaboração de diagnóstico da legislação de pessoal, análise de regularidade dos eventos, lançamentos na folha e readequação dos cargos, com proposição de alteração da Lei Municipal nº 5.796, de 21 de junho de 2022 e suas alterações, estimando aproximadamente de 270 horas técnicas de trabalho de especialistas em assessorias, consultorias técnicas e auditorias em recursos humanos e direito público, nos termos da alínea “c” do inciso III do art. 74, da Lei Federal nº 14.133/2021. Integra o presente despacho os seguintes documentos:

· Ordem de abertura do procedimento administrativo para instauração do processo de contratação (inciso VIII do art. 72);

· Documento de formalização de demanda (inciso I do art. 72);

· Justificativa de ausência de estudo técnico preliminar e análise de riscos (inciso I do art. 72);
· Termo de Referência e os documentos que o acompanham (inciso I do art. 72);

· Estimativa de despesa que integra o Termo de Referência (inciso II do art. 72);

· Demonstração da existência de recursos orçamentários (inciso IV do art. 72);

· Documentos de comprovação de habilitação e qualificação técnica do futuro contratado (inciso V do art. 72);

· Justificativa e razão da escolha do futuro contratado que integra o Termo de Referência (inciso VI do art. 72);

· Justificativa de preço, com comprovação que integra o Termo de Referência (inciso VII do art. 72);

Está demonstrada no Termo de Referência e nos documentos que o integram, a notória especialização dos profissionais e da empresa decorrente de serviços executados anteriormente, demonstrando sua especialidade, comprovando que atende todos requisitos essenciais para execução adequada do objeto e para plena satisfação do Poder Legislativo Municipal nas suas pretensões.

Câmara Municipal de Vilhena - RO, 09 de junho de 2023.

SAMIR MAHMOUD ALI
Presidente da Câmara
CERTIDÃO

Certidão de instauração de processo administrativo de contratação pública e inclusão no rol de licitação.

Certifico para os devidos fins que, após protocolada a determinação do Presidente da Câmara Municipal de Vilhena, para abertura de Processo Administrativo de contratação Direta por inexigibilidade de empresa visando a serviços técnicos especializados em análise da estrutura organizacional da câmara e elaboração de diagnóstico da legislação de pessoal, análise de regularidade dos eventos, lançamentos na folha e readequação dos cargos, com proposição de alteração da Lei Municipal nº 5.796, de 21 de junho de 2022 e suas alterações, estimando em aproximadamente 270 horas técnicas de trabalho de especialistas em assessorias, consultorias técnicas e auditorias em recursos humanos e direito público, nos termos da alínea “c” do inciso III do art. 74, da Lei Federal nº 14.133/2021, autuei os documentos a mim apresentados na presente data, sendo:

· Documento de Formalização de Demanda;

· Termo de Referência;

· Estimativa de Preços (propostas);

· Justificativa de ausência de estudo técnico preliminar e análise de risco;
· Outros documentos complementares.
Certifico ainda, que o processo foi numerado e incluído no rol de inexigibilidade de licitação seguindo a numeração dos Processos no qual temos este Processo Administrativo de Inexigibilidade nº __/2023.

Por ser esta a expressão da verdade firmo a presente.

Câmara Municipal de Vilhena - RO, 12 de junho de 2023.

Agente de Contratação
PORTARIA Nº __, de __ de _____________ de ____.

Designa os Agentes de Contratações, Pregoeiros, Membros da Equipe de Apoio e da Comissão de Contratação nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, no Âmbito do Poder Legislativo Municipal.

O Presidente da Câmara Municipal de Vilhena, Estado de Rondônia, nos termos da Lei Orgânica Municipal, conjugado com o disposto nos incisos L e LX do art. 6º, art. 7º, caput e parágrafos do art. 8º, §§ 1° e 2° do art. 9º, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a necessidade de adotar medidas de regulamentação das contratações públicas.
RESOLVE:
CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a designação de servidores municipais do Poder Legislativo para desempenhar as funções de agentes de contratações, pregoeiros, membros da equipe de apoio e comissão de contratação, visando atender as regras definidas pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos.

Art. 2º Para efeitos desta Portaria e conjugado com o disposto na Lei Federal nº 14.133/21, entende-se como:

I -  Agente de contratação - servidor público municipal, formalmente designado pela autoridade competente (Presidente), para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação;

II -  Pregoeiro - servidor público municipal, designado pela autoridade competente (Presidente) dentre os qualificados, para o credenciamento e a condução dos lances e demais atos de licitações na modalidade de pregão, na forma presencial ou eletrônica;

III -  Equipe de apoio - composta, na sua maioria, por servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo do Município, para prestar a necessária assistência ao agente de contratação e ao pregoeiro;

IV -  Comissão de contratação - conjunto de agentes públicos designados pela autoridade competente, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações para qual foram designados;
V -  Órgão de Controle Interno – órgão de fiscalização interna, com competência para exercer a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, planejamento e aplicação das regras definidas nos atos regulamentadores da Lei Federal nº 14.133/2021;
VI -  Assessoria Jurídica – órgão que exerce orientação, apoio jurídico e controle de legalidade das contratações municipais, com as funções de expedir atos de padronização de editais e minutas de contratos, bem como propor capacitação aos agentes públicos envolvidos nos processos de contratação.

§ 1º No desempenho das funções definidas nesta Portaria, os agentes de contratações, pregoeiros, membros da equipe de apoio e comissão de contratação, serão assistidos e apoiados pela Assessoria Jurídica e Controladoria Interna do Legislativo, em todas as fases dos procedimentos de contratações.

§ 2º No desempenho das atribuições dos agentes públicos, observarão a segregação de funções, dando preferência à elaboração de atos por servidores distintos, para preparação de atos preparatórios para as compras e licitações, elaboração de atos convocatórios e a condução do certame, mantendo o controle e verificação de legitimidade sobre os atos produzidos.
§ 3º Os agentes de contratação designados nesta Portaria, automaticamente são considerados membros da equipe de apoio do agente de contratação e do pregoeiro, nas sessões de licitações. 

§ 4º Por designação da autoridade competente o agente de contratação poderá ser pregoeiro em um mesmo processo, contando com equipe de apoio no desempenho de suas funções durante as sessões.

CAPÍTULO II

Designação de Agentes de Contratação

Art. 3º Ficam designados para exercerem a função de “Agentes de Contratação” no âmbito do Poder Legislativo Municipal, a fim de conduzir os atos das licitações e contratações municipais nos ditames da Lei Federal nº 14.133/2021, os seguintes servidores:

I -  ________________, servidor efetivo, ocupante do cargo de __________, com qualificação técnica comprovada em licitação públicas, conforme consta em sua pasta funcional;

II -  _______________, Servidor Efetivo no cargo de _______________, com qualificação técnica comprovada em licitação públicas, conforme consta em sua pasta funcional;

III -  _______________, servidor efetivo no cargo de __________, com qualificação técnica comprovada na sua pasta funcional.
Parágrafo único. Os servidores públicos designados por este artigo, exercerão suas atribuições relacionadas a compras, licitações e contratos conforme seus conhecimentos técnicos e comprovará sua capacitação ou formação na sua pasta funcional.

CAPÍTULO III

Designação dos Pregoeiros Oficiais
Art. 4º Nos termos do § 5º do art. 8º da Lei Federal nº 14.133/2021, ficam designados como pregoeiros oficiais do Poder Legislativo, para funcionar nos processos administrativos de licitação na modalidade Pregão, os servidores designados nos incisos do artigo anterior, conforme designação formal na ordem de abertura do processo administrativo de contratação.

Art. 5º Os pregoeiros oficiais serão convocados conforme disponibilidade dos servidores, podendo indicar o seu suplente em caso de impedimento do primeiro indicado, observado o disposto na regulamentação específica.

CAPÍTULO IV

Equipe de Apoio
Art. 6º Os membros da equipe de apoio são todos os agentes públicos designados nos incisos do art. 3º desta Portaria e qualquer outra pessoa que vir a integrar por solicitação do agente de contratação ou pregoeiro.

§ 1º Os membros da equipe de apoio estão incumbidos de auxiliar o agente de contratação e o pregoeiro na condução da fase externa do procedimento licitatório.

§ 2º À equipe de apoio cabe apenas auxiliar, fornecer subsídios e informações úteis à condução da fase externa do procedimento de contratação, não sendo responsabilidade de seus membros a tomada de decisões, sendo esta de competência do agente de contratação ou do pregoeiro que estiver na condução do processo.
§ 3º Os membros da equipe de apoio não são isentos de responsabilidades no processo de contratação, quando tomarem conhecimento de alguma irregularidade, inclusive a que seja eventualmente realizada ou executada pelo agente de contratação ou pregoeiro, devendo solicitar-lhe, formalmente, que seja consignada a ocorrência em ata, sob pena de responder solidariamente pela omissão.

§ 4º A comunicação de ocorrência a que se refere o parágrafo anterior, deve ser feita ao Controlador Interno da Câmara, com cópia da ata ou prova de fatos ocorridos.
§ 5º Os membros da equipe de apoio poderão contar com apoio da Assessoria Jurídica e da Controladoria Interna da Câmara para o desempenho de suas funções essenciais e poderão requisitar capacitação específica.

CAPÍTULO V

Comissão de Contratação
Art. 7º A comissão de contratação, quando for julgado necessária, será designada por ato específico e será composta por agentes públicos indicados pela autoridade competente (Presidente), em caráter permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares, para quais serão designados.

Art. 8º A comissão de contratação será designada para funcionar em licitações que envolvam bens ou serviços especiais, formada por, no mínimo, 05 (cinco) membros, que responderão solidariamente por todos os seus atos praticados, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na sessão em que houver sido tomada a decisão.

CAPÍTULO VI

Atribuições dos Agentes de Contratação
Art. 9º Compete ao agente de contratação a instauração, instrução e a condução da fase externa do processo de contratação, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições mais vantajosas e o exame de documentos nas contratações diretas ou por meio de licitações.

§ 1º Quando processo de contratação direta (dispensa, inexigibilidade) o mesmo será conduzido pelo agente de contratação com ou sem a atuação da equipe de apoio, ficando ao seu critério.

 § 2º O agente de contratação poderá convocar servidores públicos, que possuam conhecimento técnico notório acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

CAPÍTULO VII

Vedações e Controle
Art. 10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

Art. 11. As vedações de que trata esta Portaria estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

Art. 12. As sessões de licitações ou de pregão poderão contar com a presença de um representante da Assessoria Jurídica e da Controladoria Interna do Legislativo, com direito a voz e sem direito a voto, com poderes para questionar, determinar e reprimir atos abusivos ou aqueles que considerar em desacordo com a legislação, podendo pedir a suspensão das sessões e pedir vista dos autos, devendo ser registrado no processo, qualquer manifestação ou determinação no sentido de garantir a legalidade, legitimidade e segurança jurídica dos atos.

CAPÍTULO VIII

Participação de Profissionais de Formação Técnica
Art. 13. Será obrigatória a manifestação de profissionais com formação técnica, na elaboração de Estudo Técnico Preliminar, descrição de bens e serviços quando se tratar de objeto complexo e comporão a equipe de apoio dos agentes de contratação e pregoeiros, nos seguintes casos:

I - em contratações de obras, reforma e demolições, o engenheiro e arquiteto pertencente ao quadro de servidores do Município, na ausência, o engenheiro contratado;

II - em contratações de equipamentos, veículos, máquinas e outros bens permanentes, os profissionais técnicos com formação em área específica, são os responsáveis pela elaboração e descrição da lista de bens e serviços que deverão ser licitados, sendo necessária a comprovação da notoriedade e experiência anterior com objeto.

Art. 14. Nas contratações que exigirem conhecimentos técnicos, os agentes de contratação e pregoeiros estão autorizados a convocar os profissionais que integram o quadro de servidores do Poder Legislativo, para comporem a equipe de apoio ou elaborar laudos, planilhas ou pareceres sobre a matéria em análise.
Parágrafo único. Quando no atendimento das regras definidas neste artigo, não for possível contar com profissionais que integram ao quadro de servidores do Município, os responsáveis deverão solicitar a contratação de profissional ou empresa especializada no objeto para atender as normas de descrição, cotação e fiscalização.
Art. 15. A participação dos servidores técnicos mencionados no artigo anterior, ocorrerá desde a elaboração do Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, Projetos Básico e Executivo e no julgamento das propostas, tendo preferência no exercício da fiscalização do futuro contrato.

CAPÍTULO IX

Disposições Finais
Art. 16. Todos os servidores designados por esta Portaria estão aptos a praticarem atos de contratações, licitações e contratos, incluindo orientações na formalização dos procedimentos de compras diretas, por dispensa ou inexigibilidade.

Art. 17. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de Vilhena - RO, __ de _________ de _____.
SAMIR MAHMOUD ALI
Presidente da Câmara
DECLARAÇÃO UNIFICADA

Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação nº ___/2023

A empresa Logus Assessoria e Consultoria Pública Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.457.379/0001-99, sediada na Rua Barão do Rio Branco, nº 480, Sala 701 – Edifício Work Center – Centro de Governador Valadares – Minas Gerais, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Prof. Milton Mendes Botelho, sócio administrador, residente na Avenida Paris, nº 151, Grã-duquesa, Governador Valadares, através do seu representante legal, infra-assinado, e para os fins de participação da Inexigibilidade de licitação nº ___/2023, DECLARA, sob as penalidades cabíveis, que:

· Atende aos requisitos exigidos para habilitação no processo de contratação direta e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

· Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

· Conhece as especificações do objeto e os termos constantes no termo de referência e seus anexos, e que, concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as condições para atender e cumprir as exigências de cumprimento do objeto;

· Na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta instaurado pela Câmara Municipal de Vilhena, o responsável legal da empresa é o Sr. Milton Mendes Botelho, RG MG.3.391.625- SSPMG e CPF nº 502.432.686-53, fone (33) 99933-3386, sócio administrador e responsável pela assinatura do Contrato ou instrumento equivalente.

· Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

· Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

· A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das propostas.

· O endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo de contratação direta, bem como em caso de eventual contratação, é Rua Barão do Rio Branco, nº 480, Sala 701 – Edifício Work Center – Centro de Governador Valadares – Minas Gerais, E-mail logusgv@gmail.com, telefone (33) 99933-3386;

· Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal).

· Conhecimento acerca da disposição contida no inciso VIII art. 155, da Lei 14.133/2021, quanto a apresentação de declaração falsa.

· Por ser verdade firmo a presente que passa integrar para todos os efeitos o processo administrativo de contratação direta com a Câmara Municipal de Vilhena – RO.

Governador Valadares – MG, ____ de _________ de 2023.

MILTON MENDES BOTELHO

Sócio Administrador

LISTA DE VERIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS INEXIGIBILIDADE 

Inciso III do art. 74, da Lei nº 14.133/21 

Serviços Técnicos Especializados

Nº do Processo: 

Tipo da Contratação: Direta por Inexigibilidade 

Objeto Resumido: Contratação de empresa para a serviços técnicos especializados em análise da estrutura organizacional da Câmara e elaboração de diagnóstico da legislação de pessoal.
Requisitante: Controladoria Interna 

Estimativa de Valor: R$ 67.500,00 (sessenta e sete mil e quinhentos reais)
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Câmara Municipal de Vilhena - RO, ___ de _________ de 2023.

Agente de Contratação
DESPACHO AO ÓRGÃO DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO
Cumpridas as formalidades legais, na qualidade de Agente de Contratação, designado pelo Portaria nº: __, de __ de _____________ de ____, que “Designa os Agentes de Contratações, Pregoeiros, Membros da Equipe de Apoio e da Comissão de Contratação nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, no âmbito do Poder Legislativo Municipal”, faço a remessa dos autos devidamente instruídos do Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação nº __/2023, cujo objeto é a contratação de empresa para a serviços técnicos especializados em análise da estrutura organizacional da Câmara Municipal de Vilhena e elaboração de diagnóstico da legislação de pessoal, análise de regularidade dos eventos, lançamentos na folha e readequação dos cargos, com proposição de alteração da Lei Municipal nº 5.796, de 21 de junho de 2022 e suas alterações, compreendendo:

· Análise e apresentação de modelo de anteprojeto de Resolução Legislativa, definindo a estrutura organizacional da Câmara Municipal, definindo as unidades administrativas e suas atividades a serem desenvolvidas, gerando centro de custos para o planejamento estratégico e orçamentário, alocação de servidores e avaliação de eficiência e eficácia, conforme dispõe as normas constitucionais e infraconstitucionais

· Análise e avaliação da legislação atual (Estatutos dos Servidores, Planos de Cargos da Câmara) disponível sugerindo adequações às necessidades do Poder Legislativo, visando maximizar os recursos humanos do órgão;
Assegurar que as análises sirvam para modificações e adequações da legislação e para outras ações de Recursos Humanos, tais como implantação de escala de horário de trabalho, programas de capacitação continuada, avaliação de desempenho e progressão por mérito e títulos alcançados.

Fazendo cumprir os ditames dos §§ 1º e 4º do art. 53, da Lei 14.133/2021 faço despacho do processo ao órgão de assessoramento jurídico da Câmara, para que, procedo a análise jurídica e emita parecer referente ao controle prévio de sua legalidade.

Câmara Municipal de Vilhena - RO, 16 de junho de 2023.

Agente de Contratação
PARECER JURÍDICO nº ___/2023
Órgão de Assessoramento Jurídico da Câmara Municipal de Vilhena

Instrução de Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação
Documento de Origem: Autos Processuais da Inexigibilidade de Licitação nº ___/2023.
Objeto: Contratação de empresa para a serviços técnicos especializados em análise da estrutura organizacional da Câmara Municipal de Vilhena e elaboração de diagnóstico da legislação de pessoal, análise de regularidade dos eventos, lançamentos na folha e readequação dos cargos, com proposição de alteração da Lei Municipal nº 5.796, de 21 de junho de 2022 e suas alterações, nos termos da aliena “c” do inciso III do art. 74 da lei nº 14.133/2023
Consulente: Sr. ________________ – Agente de Contratação designado para instauração e instrução do processo.
Relatório

Em atenção ao despacho do Sr. ________________ – Agente de Contratação designado para instauração e instrução do processo de inexigibilidade nº ___/2023, que tem como objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria técnica na área de gestão pública e recursos humanos, para elaboração de ato que define a estrutura organizacional da Câmara Municipal de Vilhena e análise da legislação de pessoal, conforme descrito no Termo de Referência, expedido pela Controladoria Interna da Casa.

O agente de contratação designado nos termos do inciso LX do art. 6º da lei nº 14.133/2023, que é servidor efetivo do quadro permanentes do Legislativo Municipal, com competência para tomar decisões, acompanhar o trâmite processual e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento da contratação até a homologação, conforme Portaria de designação que integra os autos processuais. Os autos estão instruídos com:

1 – Documento de Formalização de Demanda (DFD);

2 - Termo de Referência (TR) incluindo Proposta Comercial e seus anexos;

3 – Minuta de Contrato;

4 – Documentos de Habilitação do pretenso contratado

5 – Ordem de Abertura dada pela Autoridade Competente (Presidente da Câmara)

6 – Certidão de Instauração processual

7 – Portaria de designação do agente de contratação.

8 – Outros documentos como Checklist e despachos que integram o processo.

Em análise dos documentos que são submetidos à apreciação desta Assessoria, conforme o despacho dos autos preliminares, encontra-se regulamente formalizados, atendendo a regulamentação interna da Câmara. Inicialmente é oportuno ressaltar que a análise em comento cingir-se-á estritamente aos aspectos jurídico legais do pedido, vez que as questões técnicas, contábeis e financeiras fogem à competência desta Assessoria Jurídica. Com efeito, será examinada a adequação do procedimento administrativo instaurado à legislação pátria e a documentação colacionada aos autos, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

Fundamentação Legal 

Nos termos do § 3º do art. 8º a atuação dos agentes de contratações e da equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos, contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei nº 14.133/2021. Conjugado com § 4º do art. 53 da mesma norma, o órgão de assessoramento jurídico realizará controle prévio de legalidade de contratações diretas.

Nos termos do § 1º do art. 53 da lei nº 14.133/2023, o órgão de assessoramento jurídico emitirá parecer conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade com redação com linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica. Assim, esta assessoria possui prerrogativa de determinar a correção, alteração de autos processuais que julgar inconsistente, incompleto, ilegal ou não atender o interesse público da contratação. Ressaltando que o “Parecer Jurídico” é parte integrante do processo e tem efeito de certificado de legalidade da contratação. Portanto, só será conclusivo se assim for convencido que o controle de legalidade foi observado nos autos.
Nos termos do inciso II e caput conjugado com os incisos I e II do § 3º do art. 169 da lei nº 14.133/2021, o órgão de assessoramento jurídico com integrante da segunda linha de defesa, “observarão que quando constatarem simples impropriedade formal, adotarão medidas para o seu saneamento e para a mitigação de riscos de sua nova ocorrência, preferencialmente com o aperfeiçoamento dos controles preventivos e com a capacitação dos agentes públicos responsáveis e quando constatarem irregularidade que configure dano à Administração, adotarão as providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, observadas a segregação de funções e a necessidade de individualização das condutas, bem como remeterão ao Ministério Público competente cópias dos documentos cabíveis para a apuração dos ilícitos de sua competência”. Portanto, essa assessoria fará o exame e análise jurídica dos autos e se necessário fará despacho para que sejam devidamente corrigidos ou alterados os atos que assim julgar necessário, para atestar a legalidade da contratação.
Do Mérito

A contratação direta por inexigibilidade de licitação conforme alínea “c” do inciso III do art. 74 da lei nº 14.133/2021, menciona que “é inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de contratação dos serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, incluindo as assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias”. No caso em exame, imperioso reconhecer o cabimento da contratação direta por inexigibilidade de licitação, com fundamento nos dispositivos do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de servidores de assessoria e consultoria técnica especializada, senão vejamos: 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
[...] 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
[...] 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
O Tribunal de Contas da União, por meio do enunciado nº 252 de seu entendimento sumulado, fixou o entendimento de que “A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, ... decorre da presença simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do serviço e notória especialização do contratado”. Muito embora o texto supracitado se refira à antiga Lei nº 8.666/93, entendemos ser plenamente aplicável à nova Lei de Licitações, porquanto o inciso II do art. 25 da antiga lei faz referência à possibilidade de contratação direta por inexigibilidade de licitação de serviços técnicos de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização. 

Tal entendimento encontra-se plenamente aplicável, portanto, à hipótese da línea “c” do inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, que fala da contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização para prestação de serviços de assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias. 

Assim, são exigidos três requisitos para a contratação por inexigibilidade de serviços técnicos especializados na Lei 14.133/21: 

1 - A inviabilidade de competição fática ou jurídica (art. 74, caput); 

2 - A comprovação da “notória especialização” por parte do contratado (inciso III do § 3º do art. 74); 

3 - A “natureza predominantemente intelectual” do serviço (inciso II do art. 74).

 Em relação à contratação ora posta, e analisando o primeiro requisito, resta demonstrado que o serviço a ser contratado se subsome à hipótese da alínea “c” do inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, notadamente em razão da justificativa apresentada pelo requisitante, que se refere ao Prof. Milton Mendes Botelho, Sócio Diretor da Logus Assessoria e Consultoria Pública Ltda, CNPJ nº 02.457.379/0001-99, com sede na Rua Barão do Rio Branco, nº 480, Edifício Work Center – Centro de Governador Valadares – Minas Gerais, cujas referencias podem ser obtidas em vários  canais na internet, os quais foram referenciados, bem como currículo e documentação de capacidade técnica.
Com essas considerações, resta demonstrada a capacidade do pretenso contratado, e natureza do serviço que exige medidas urgentes, inclusive no contexto da gestão pública, uma Câmara do porte de Vilhena, não possuir um ato legislativo que defina sua estrutura, é algo que não pode ser adquirido por escolha de qualquer profissional da área de gestão pública, pois tal peculiaridade exige seleção de profissional de notória especialização e conhecimento. Por isso, a Controladoria Interna justificou a escolha pela contratação da empresa acima mencionada por sua comprovada experiência na realização de trabalho dessa natureza, inclusive com livros publicados pelo sócio diretor, bem como a qualificação técnica demonstrada.

Justificativa do Preço 

No que concerne à justificativa de preço, vê-se no termo de referência e documentos que o compõe, que o requisitante priorizou a ordem dos parâmetros para pesquisa de mercado dos serviços técnicos profissionais especializados em gestão pública e serviços de auditoria e recursos humanos, a fim de compor os valores estimados. Demonstra nos autos processuais que foi consultado algumas empresas do ramo no estado de Rondônia, (consta documento de proposta nos autos) obtendo uma média de aproximadamente R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais). Também justificou no termo de referência que “foram consultados os Sistemas “Painel de Preço” e “Banco de Preços”, ferramentas estas informatizadas que disponibilizam dados de compras públicas homologadas no Comprasnet (Compras Governamentais) como preço de referência de mercado, mas devido a especificidade do objeto da inexigibilidade, comprometeu a exatidão da pesquisa, apresentando resultados “engessados”, não sendo assim, fiel e nem compatível com a realidade da Câmara de Vilhena, sendo valores encontrados para serviços bem mais complexos”.
A Controladoria Interna adotou o parâmetro de consultar especialistas do ramo de atuação compatível com o objeto pesquisado. Para orçamentação da contratação, os fornecedores foram consultados formalmente, através de e-mail e WhatsApp. No que tange a manifestação técnica conclusiva da análise crítica dos preços, constatado que em média o preço de mercado é de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) o que corresponde a uma estimativa de valor global em R$ 67.500,00 (sessenta e sete mil e quinhentos reais). Por fim, a proposta do pretenso contratado está adequada a realidade de mercado, sendo que a proposta apresentada além de atender os requisitos de legalidade está dentro o valor estimado a ser despendido pelo Poder Legislativo Municipal, no caso o valor ofertado foi de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais).
Informação de Disponibilidade Financeira e Orçamentária 

No tocante à disponibilidade orçamentária para o atendimento do objeto da presente contratação direta por inexigibilidade de licitação, encontra-se atestada pela Controladoria Interna no DFD e no Termo de Referência, como sendo adequada com a Lei Orçamentária para o presente exercício.
Portanto, compete a autoridade competente promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações com as leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações. A fase preparatória das contratações está ancorada na existência de recursos orçamentários nas leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos. 

Os recursos orçamentários estão garantidos por meio da Lei Municipal nº 5.965, de 29 de dezembro de 2022 - Dispõe sobre Orçamento Municipal de 2023, apresenta os recursos orçamentários e a fonte de recursos para garantir a contratação demandada, conforme demonstra os autos apresentados.
Regularidade Fiscal e Trabalhista. 
Para a comprovação da regularidade fiscal, exigida mesmo nos casos de inexigibilidade de licitação, foram colacionados aos autos certidões negativas e de regularidade fiscal, trabalhista e de FGTS, em conformidade com o disposto no art. 68, da Lei nº 14.133/21. Registre-se que a contratação direta, ou sem licitação, não afasta a exigência do preenchimento dos demais requisitos de habilitação previstos no art. 62, da Lei 14.133/21, o que restou satisfatoriamente atendido nos autos.

Necessária Publicidade 
É de se ressaltar que a Lei nº 14.133/21, priorizou a divulgação das contratações por meio do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), além de o parágrafo único do art. 72 do supracitado diploma normativo exigir que o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 
Diante desse cenário, recomenda-se que o ato de contratação direta seja publicado no Diário Eletrônico do Poder Legislativo Municipal, e em observância aos princípios constitucionais da publicidade e da eficiência. 

Formalização do Contrato
Consta nos autos, minuta de contrato que atende os requisitos exigidos nos incisos do art. 92 da lei nº 14.133/2021, como segue:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos;
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação e para pagamento;
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo, quando for o caso;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica;
IX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso;
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso;
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a título de pagamento;
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso;
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento;
XIX - os casos de extinção.
A minuta de contrato examinada está em conformidade com os dispositivos acima listados e nos casos que não se aplica foi devidamente suprimido. O inciso I do art. 95 da Lei nº 14.133/21, permite que, nos casos de contratação de objetos que se enquadram na hipótese de dispensa de licitação em razão do valor, o instrumento de contrato venha a ser substituído por outro documento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 
Nessa senda, imperioso reconhecer a desnecessidade da formalização do pacto através de instrumento de contrato, pois a quantia da presente contratação não está dentro do limite estabelecido para o que se considera pequeno valor para dispensa de licitação (inciso II do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021), de modo que a Câmara deve pactuar o trato por meio de contrato na forma da minuta que integra o Termo de Referência. 

Formalização do Processo Administrativo de Licitação Pública

Quanto à formalização do processo no que se refere a inexigibilidade de licitação, que é o caso em exame, encontra-se devidamente formalizada e organizado. No mais, a contratação nos moldes insculpidos no inciso III, do art. 74, da Lei nº 14.333/21, possui natureza personalíssima, com postura restritiva com relação a possibilidade de subcontratação ou atuação de terceiros no contrato firmado e deve observar os critérios inaugurais lançados no art. 72, deste Diploma Legal, que elenca os seguintes documentos para instruir o “processo de contratação direta”: 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 
A lei nº 14.133/2021, impõe a instrução do processo de inexigibilidade pelos aludidos documentos, quais sejam: 
1 - Documento de Formalização de Demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
2 - Estimativa de despesa; 
3 - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso; 
4 - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
5 - Razão da escolha do contratado; 
6 - Justificativa de preço; 
6 - Autorização da autoridade competente;

7 - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária. 
Ressalta que a ordem dos autos não é definida nos incisos do art. 72 da lei, sendo o rito processual definido em regulamentação do órgão contratante. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. A razoabilidade dos gastos empreendidos, estão demonstrados nos autos, comprovando que os preços pactuados se encontram em consonância com aqueles referendados no mercado. 
No caso da contratação direta do notório especialista, a justificativa do preço deve pautar-se na demonstração dos valores pactuados em contratações anteriores deste com órgãos públicos, que guardem semelhança nos objetos. É importante enfatizar que o arcabouço legislativo analisado neste opinativo revela o papel de destaque atribuído ao Gestor em todo procedimento instaurado, necessitando uma atuação muito mais fundamentada e pautada na motivação de seus atos, demonstrando de forma objetiva e clara os pressupostos necessários à referida contratação, além da proteção ao erário.
O art. 73, a Nova Lei de Licitações prevê, também, que “na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis”. Deverão, assim, os Gestores, ao realizarem contratações, por inexigibilidade, com base na lei nº 14.133/21, demonstrar o atendimento a todas regras determinadas para realização de tal espécie anômala de contratação, sob pena de responder, solidariamente com o contratado, por danos ao erário, caso reste comprovado dolo, fraude ou erro grosseiro, conforme previsão do mencionado artigo, salvaguardando-se, portanto, os princípios da moralidade, razoabilidade, economicidade, eficiência e impessoalidade. 
Por fim, mas não menos importante, de acordo com o art. 337-E, do Código Penal, tipifica-se crime de contratação direta ilegal “admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em lei”, com previsão de pena de reclusão, de 04 (quatro) a 08 (oito) anos, e multa. 
Repisamos, por fim, que estes são encargos que incumbe ao Gestor observar, a fim de se evitar que as razões da escolha do contratado recaiam sobre a preferência do contratante, como acontece nas contratações entre particulares.
CONCLUSÃO 

Se para atender à necessidade da Administração, todavia, ficar devidamente justificado e/ou motivado que a execução do objeto deverá se dar por intermédio de um profissional ou empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permitindo inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato, será o caso de realizar a contratação direta por inexigibilidade de licitação.
Com essas considerações, restritamente aos aspectos legais, esta Assessoria Jurídica opina favoravelmente à contratação, por estar em conformidade com as condições insculpidas nos autos processuais e com fundamento na alínea “c” do inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133/2021.
Câmara Municipal de Vilhena – RO, 16 de junho de 2023.

Assessor Jurídico

OAB nº______

DESPACHO DO ÓRGÃO DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO
Cumpridas as formalidades legais, na qualidade de Assessor Jurídico da Câmara Municipal e atendendo despacho do Agente de Contratação, formalmente designado pelo Portaria nº: __, de __ de _____________ de ____, que “Designa os Agentes de Contratações, Pregoeiros, Membros da Equipe de Apoio e da Comissão de Contratação nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, no âmbito do Poder Legislativo Municipal”, faço a remessa dos autos devidamente instruídos do Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação nº __/2023, com parecer da análise jurídica da contratação, fazendo cumprir os ditames dos §§ 1º e 4º do art. 53, da Lei 14.133/2021, com parecer conclusivo pela sua legalidade.
Câmara Municipal de Vilhena – RO, 16 de junho de 2023.

Assessor Jurídico

OAB nº______
DESPACHO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Cumpridas as formalidades legais, e com parecer da Assessoria Jurídica da Câmara Municipal e atendendo o rito processual, na qualidade de Agente de Contratação, formalmente designado pelo Portaria nº: __, de __ de _____________ de ____, faço a remessa dos autos devidamente instruídos do Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação nº __/2023, para o Sr. Jonathas Soares da Silva, DD. Controlador Interno da Câmara, para entender necessário possa manifestar no processo no intuito de atestar nos termos do caput do art. 70 da Constituição Federal, a legalidade, a legitimidade, a economicidade, a eficiência e eficácia da contratação.
Câmara Municipal de Vilhena – RO, 16 de junho de 2023.

Agente de Contratação

CERTIFICADO DE AUDITORIA DA CONTROLADORIA INTERNA
Certificado de Auditoria no Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação.

Processo de Inexigibilidade de Licitação nº ___/2023.

Requerente: Controladoria Interna da Câmara

Objeto: Contratação de empresa para a serviços técnicos especializados em análise da estrutura organizacional da Câmara Municipal de Vilhena e elaboração de diagnóstico da legislação de pessoal, análise de regularidade dos eventos, lançamentos na folha e readequação dos cargos, com proposição de alteração da Lei Municipal nº 5.796, de 21 de junho de 2022 e suas alterações, nos termos da aliena “c” do inciso III do art. 74 da lei nº 14.133/2023

Valor do Contrato: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais)

Contratado: Logus Assessoria e Consultoria Pública Ltda.
A Controladoria Interna do Poder Legislativo Municipal, no uso de suas atribuições legais, em especial ao disposto nos artigos 31, 70, 74 e 75 da Constituição Federal; art. 59 da Lei Complementar nº 101/00; conjugados com o disposto nas Leis nº 4.320/64 e art. 169 da Lei nº 14.133/2021, Lei Orgânica Municipal, vem emitir Certidão de Auditoria acerca de análise realizada nos autos que instrui o processo administrativo de Inexigibilidade de licitação com objetivo de contratação de empresa especializada em serviços de assessoria e consultoria técnica nos termo da alínea “c” do inciso III do art. 74 da lei nº 14.133/2021, com vigência por um período de 120 (cento e vinte dias).

Em análise de auditoria nos autos que instrui o processo de contratação, a Controladoria interna, emite Certificado de Auditoria com a finalidade de atestar a legalidade dos atos, consistindo em verificação dos autos processuais que nos foram remetidos. 

A certificação de auditoria não isenta o processo de posterior conferência e emissão de Parecer de auditoria. O presente Certificado de Auditoria comprova o conhecimento e acompanhamento do processo de contratação, nos termos das normas legais aplicáveis as licitações por parte da Controladoria Interna.

Câmara Municipal de Vilhena – RO, 16 de junho de 2023.

JONATHAS SOARES DA SILVA
Controlador Interno da Câmara Municipal 
DESPACHO DA CONTROLADORIA INTERNA
Cumpridas as formalidades legais, na qualidade de Controlador Interno da Câmara Municipal de Vilhena e atendendo despacho do Agente de Contratação, formalmente designado pelo Portaria nº: __, de __ de _____________ de ____, faço a remessa dos autos devidamente instruídos do Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação nº __/2023, com certificado de auditoria favorável à contratação, fazendo cumprir os ditames da Lei 14.133/2021, conjugado com o disposto no caput do art. 70 da Constituição Federal.
Câmara Municipal de Vilhena – RO, 16 de junho de 2023.

JONATHAS SOARES DA SILVA
Controlador Interno da Câmara Municipal 
DESPACHO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Cumpridas as formalidades legais, juntadas as manifestações favoráveis a contratação comprovado nos autos por meio do parecer da Assessoria Jurídica e certificado de auditoria da Controladoria Interna e atendendo o rito processual, na qualidade de Agente de Contratação, formalmente designado para instruir o processo de contratação direta, faço a remessa dos autos devidamente instruídos para o Sr. Presidente da Câmara, caso entenda que a contratação atende o interesse público e o processo encontra-se dentro dos requisitos da Lei nº 14.133/2023, proceda a ratificação e autorização da contratação.
Câmara Municipal de Vilhena – RO, 16 de junho de 2023.

Agente de Contratação

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo de Inexigibilidade de Licitação nº ___/2023.

Requerente: Controladoria Interna da Câmara

Objeto: Contratação de empresa para a serviços técnicos especializados em análise da estrutura organizacional da Câmara Municipal de Vilhena e elaboração de diagnóstico da legislação de pessoal, análise de regularidade dos eventos, lançamentos na folha e readequação dos cargos, com proposição de alteração da Lei Municipal nº 5.796, de 21 de junho de 2022 e suas alterações, nos termos da aliena “c” do inciso III do art. 74 da lei nº 14.133/2023

Valor do Contrato: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais)

Contratado: Logus Assessoria e Consultoria Pública Ltda.
Eu, Samir Mahmoud Ali, Presidente da Câmara Municipal de Vilhena, “RATIFICO” para todos os efeitos de direito nos termos do art. 74 da Lei 14.133/2021, a Inexigibilidade de Licitação nº ____/2023, consoante Processo Administrativo nº __ 053/2023, com fundamento na alínea “c” do inciso III, do Art. 74 da Lei 14.133/2021 e “AUTORIZO” a contratação com a empresa Logus Assessoria e Consultoria Pública Ltda, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 02.457.379/0001-99, sediada na Rua Barão do Rio Branco, nº 480, Sala 701 – Edifício Work Center – Centro de Governador Valadares – Minas Gerais, representada pelo Prof. Milton Mendes Botelho, sócio administrador, residente na Avenida Paris, nº 151, Grã-duquesa, Governador Valadares, no valor total de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais), referente à serviços técnicos especializados em análise da estrutura organizacional da Câmara Municipal de Vilhena e elaboração de diagnóstico da legislação de pessoal, por um período de 120 (cento e vinte) dias.
Câmara Municipal de Vilhena – RO, 23 de junho de 2023.
SAMIR MAHMOUD ALI
Presidente
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº __/2023
Contrato Administrativo de Prestação de Serviços Especializados.  

A Câmara Municipal de Vilhena, Estado de Rondônia, inscrito no CNPJ n° 04.390.977/0001-13, Avenida Tancredo Neves, nº 4308, centro, CEP 76.980-000, neste ato representado por seu Presidente, Sr. Samir Mahmoud Ali, residente e domiciliado neste Município, doravante denominado CONTRATANTE, e Logus Assessoria e Consultoria Pública Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.457.379/0001-99, sediada na Rua Barão do Rio Branco, nº 480, Sala 701 – Edifício Work Center – Centro de Governador Valadares – Minas Gerais, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Prof. Milton Mendes Botelho, sócio administrador, residente na Avenida Paris, nº 151, Grã-duquesa, Governador Valadares/MG, conforme ato constitutivo da empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação nº __/2023 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO - Contratação de empresa visando a prestação de serviços técnicos especializados em análise da estrutura organizacional da Câmara e elaboração de diagnóstico da legislação de pessoal, análise de regularidade dos eventos, lançamentos na folha e readequação dos cargos, com proposição de alteração da Lei Municipal nº 5.796, de 21 de junho de 2022 e suas alterações, estimando em aproximadamente de 270 horas técnicas de trabalho de especialistas em assessorias, consultorias técnicas e auditorias em recursos humanos e direito público, compreendendo:
1.1 - Análise e apresentação de modelo de anteprojeto de Resolução Legislativa, definindo a estrutura organizacional da Câmara Municipal, definindo as unidades administrativas e suas atividades a serem desenvolvidas, gerando centro de custos para o planejamento estratégico e orçamentário, alocação de servidores e avaliação de eficiência e eficácia, conforme dispõe as normas constitucionais e infraconstitucionais

1.2 - Análise e avaliação da legislação atual (Estatutos dos Servidores, Planos de Cargos da Câmara) disponível sugerindo adequações às necessidades do Poder Legislativo, visando maximizar os recursos humanos do órgão;
1.3 - Assegurar que as análises sirvam para modificações e adequações da legislação e para outras ações de Recursos Humanos, tais como implantação de escala de horário de trabalho, programas de capacitação continuada, avaliação de desempenho e progressão por mérito e títulos alcançados.
1.4 – Os serviços serão executados obedecendo o seguinte cronograma:
	ETAPAS
	DESCRIÇÕES DOS SERVIÇOS
	PRAZO
	

	1
	Apresentação e envio da Legislação e Documentos a Contratada.
	Cópia dos atos que definem a Estrutura Administrativa da Câmara
	Em até dez dias da assinatura do Contrato.
	

	
	
	Cópia da folha de pagamento ou dos contracheques dos Servidores do mês de maio de 2023, para conferência de cargos comissionados, funções gratificadas, efetivos
	
	

	
	
	Arquivo eletrônico da Lei Orgânica, contendo o texto compilado e atualizado com todas as emendas à Lei Orgânica Municipal
	
	

	
	
	Arquivo eletrônico do Regimento Interno da Câmara, contendo o texto compilado e atualizado 
	
	

	
	
	Cópia da Lei Orçamentária Anual de 2023, destacando as dotações orçamentárias da Câmara Municipal de Vilhena
	
	

	
	
	Cópia do Estatuto dos Servidores
	
	

	
	
	Cópia do Plano de Cargos e vencimentos, consolidados com todas as alterações
	
	

	2
	Análise da Estrutura Organizacional da Câmara Municipal de Vilhena
	Análise e elaboração de anteprojeto de Resolução de estrutura organizacional da Câmara, incluindo a ouvidoria, Serviço de Informação ao Cidadão e demais atualizações para orientar os procedimentos de implantação de rotinas de controle interno
	Em até 30 dias da Assinatura do Contrato
	Pagamento de 30% dos Honorários

	3
	Análise do Plano de Cargos da Câmara Municipal de Vilhena
	1 - Identificar os Modelos de Gestão de Pessoas adotadas e suas Admissibilidades na Estrutura Organizacional;
	Em até 60 dias da Assinatura do Contrato
	

	
	
	2 - Realizar a revisão das descrições dos cargos, considerando os aspectos imprescindíveis, desejáveis e os custos das adequações e possíveis equiparações;
	
	

	
	
	3 - Análise do Atual Quadro de Servidores, definindo Grupo, pré-requisito, nomenclatura dos cargos, enquadramento do nível, símbolo, valor, carga horária, vagas existentes, cargos ocupados, cargos vagos e outras informações da folha;
	
	Pagamento de 30% dos Honorários

	
	
	4 - Análise dos fatores que condicionam os valores dos cargos, razoabilidade de concessões de gratificações diante do cenário financeiro do Poder Legislativo;
	
	

	
	
	5 - Análise dos Níveis de vencimentos e a amplitude dos mesmos;
	
	

	
	
	6 - Analisar as atribuições necessárias dos cargos, sugerindo alterações necessárias na legislação
	
	

	4
	Apresentação das Alterações do Plano de Cargos e Vencimentos em proposição de lei
	1 - Apresentação de Anteprojeto de Lei que readéqua o Plano de Cargos e Vencimentos do Poder Legislativo Municipal de Vilhena
	Em até 90 dias da Assinatura do Contrato
	

	
	
	2 - Reunião Presencial com a equipe Técnica e Jurídica da Câmara para estudo e adequação da proposta
	
	

	
	
	3 - Explanação às Comissões Temáticas da Câmara no sentido de esclarecer as mudanças propostas
	
	Pagamento de 40% dos Honorários

	5
	CONCLUSÃO DOS TRABALHOS
	1 - Elaboração da Minuta Final do Plano de Cargos 
	Em até 90 dias da Assinatura do Contrato
	

	
	
	2 - Apresentação dos Projetos para discussão e apreciação do Plenário e Comissões.
	
	


1.5 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição o Termo de Referência que embasou a contratação, a Proposta do Contratado e eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO E AS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO – O valor global do contrato é de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais), pago nas seguintes condições:

2.1 – Em até 30 (trinta) dias da assinatura do contrato no anteprojeto de Resolução de estrutura organizacional da Câmara, o valor correspondente a 30% (trinta por cento) do valor global;

2.2 – Em até 60 (sessenta) dias da assinatura do contrato na Análise do Plano de Cargos da Câmara Municipal de Vilhena, o valor correspondente a 30% (trinta por cento) do valor global;
2.3 – Em até 90 (noventa) dias da assinatura do contrato, na Apresentação das Alterações do Plano de Cargos e Vencimentos em proposição de lei e conclusão dos trabalhos, o restante do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL - A legislação aplicável ao presente contrato a alínea “c” do inciso III do art. 74, da lei nº 14.133/2021, menciona que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial para contratação dos serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, incluindo as assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias. 

CLAUSUAL QUARTA - REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO – O regime de execução do presente contrato será na forma direta por profissionais especializados na pessoa do Prof. Milton Mendes Botelho e Dr. Jefferson Santos Lima, conforme consta no Termo de Referência, anexo a este Contrato as qualificações técnicas vinculantes.

CLAUSUAL QUINTA - PRAZO PARA LIQUIDAÇÃO E PARA PAGAMENTO - O prazo para a CONTRATANTE efetuar a liquidação e pagamento é de até 05 (cinco) dias uteis da apresentação da nota fiscal e relatório de execução da etapa dos serviços, acompanhada de documentos fiscais, trabalhistas e sociais.
CLAUSUAL SEXTA - PRAZOS DE INÍCIO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO, CONCLUSÃO E ENTREGA - O prazo para o início das etapas são os definidos na subcláusulas 1.4 deste termo e prazo de execução é de 90 (noventa) dias da assinatura do contrato.
CLAUSUAL SÉTIMA - CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA - As despesas do presente contrato correrão por conta do crédito orçamentário previsto na Lei Municipal nº 5.965, de 29 de dezembro de 2022 - Dispõe sobre Orçamento Municipal de 2023, como segue:

7.1 - Órgão: 01 – Legislativo;

7.1 - Unidade Orçamentária: 01 – Câmara Municipal;

7.1 - Função: 01 – Legislativa;

7.1 - Sub-Função: 031 – Ação Legislativa;

7.1 - Programa: 0001 – Manutenção do Legislativo;

7.1 - Atividade/Projeto: 2.001 – Manutenção do Legislativo;

7.1 - Categoria Econômica: 33 – Despesas Correntes;

7.1 - Modalidade de Aplicação: 90 Aplicação Direta;

7.1 - Elemento de Despesa: 39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;

7.1 - Fonte Recurso: 1.500.000 - Recursos não Vinculados de Impostos, (Portaria STN nº 710/2021 atualizada) 

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS PARTES – Durante a execução do contrato, são gerados direitos e obrigações, tanto para a Administração quanto para o contratante.

8.1 - Obrigações da CONTRATANTE 

8.2 - Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

8.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos com as especificações constantes da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

8.4 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço fornecido, para que seja corrigido;

8.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através do Controlador Interno;

8.6 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação dos serviços, no prazo e forma estabelecidos no contrato;

8.7 - Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.2 - Obrigações da CONTRATADA – A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes do contrato e de sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
8.2.1 - Adotar todas as medidas legais, previstas na Lei, em especial na Lei Federal nº 14.133/2021;

8.2.2 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, seus anexos e sua proposta, e cumprir fielmente a forma de execução dos serviços previstos neste Termo de Referência; 

8.2.3 - Prestar os serviços do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no contrato e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

8.2.4 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.2.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.2.6 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;  

8.2.7 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

8.2.8 - Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

8.2.9 - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.2.10 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação.

8.2.11 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos serviços prestados;

8.2.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação dos serviços, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.2.13 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, os serviços com imperfeições;

8.2.14 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.2.15 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

8.3 - Subcontratação - Não será admitida a subcontratação, quando o titular da empresa se fizer representar por membros de sua equipe deverá apresentar currículo para integrar o processo licitatório, e se a Controladoria Interna verificar incapacidade de qualquer membro da equipe, solicitará substituição, que deverá ser atendida sob pena de rescisão contratual.

CLÁUSULA NONA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO – O prazo de vigência da contratação é até 120 (cento e vinte dias) a conta da ordem de serviço, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

9.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL - O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas municipais, estaduais e federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

13.1 - O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.2 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

13.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas no parágrafo único do art. 72 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO – O acompanhamento dos trabalhos e fiscalização da execução contratual, será exercida pelo Sr. Jonathas Soares da Silva, Controlador Interno da Câmara ou por servidor por ele designado.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO - É eleito o Foro da Comarca de Vilhena – Rondônia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme § 1º do art. 92 da Lei nº 14.133/21. 

Por estarem as partes de acordo e comungam dos entendimentos e cientes de suas responsabilidades, firmam o presente contrato, para que surtam seus efeitos técnicos e jurídicos.

Câmara Municipal de Vilhena – RO, 28 de junho de 2023.

SAMIR MAHMOUD ALI
Presidente da Câmara

CONTRATANTE

LOGUS ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA

Milton Mendes Botelho

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-
2- 

Ofício: ____/2023

Serviço do Gabinete do Presidente 
Assunto: Comunicação (faz)

Data: 28 de junho de 2023.

Senhor Sócio Administrador
Com minha cordial visita, cumprindo os ditames da lei nº 14.133/2021 e considerando a ratificação do processo de contratação direta por inexigibilidade de licitação nº __/2023, cujo objeto é a prestação de serviços técnicos especializados em análise da estrutura organizacional da Câmara Municipal de Vilhena e elaboração de diagnóstico da legislação de pessoal, por um período de 120 (cento e vinte) dias, convoco a Vossa Senhoria, para assinar o instrumento de contrato, no valor de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). 

Portanto, vimos por meio deste convocá-lo para que no prazo de máximo cinco (05) dias úteis, proceda à assinatura do instrumento de contrato por meio digital, sob pena de não concluído no prazo para assinatura, serão aplicadas as penalidades previstas nas regras definidas na legislação aplicável. 

Cordialmente
SAMIR MAHMOUD ALI
Presidente da Câmara

Exmo. Sr.

MILTON MENDES BOTELHO

Sócio Diretor da Logus Assessoria e Consultoria Pública Ltda.

GOVERNADOR VALADARES - MG

EXTRATO DO CONTRATO Nº __/2023
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº __/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __/2023
Resumo do Objeto: prestação de serviços técnicos especializados em análise da estrutura organizacional da Câmara Municipal de Vilhena e elaboração de diagnóstico da legislação de pessoal, por um período de 120 (cento e vinte) dias.
Base Legal: alíneas “c” do inciso III do art. 74, da Lei nº 14.133/2021. 
Contratante: Câmara Municipal de Vilhena, Estado de Rondônia, inscrito no CNPJ n° 04.390.977/0001-13, Avenida Tancredo Neves, nº 4308, centro, CEP 76.980-000, representada por seu Presidente, Sr. Samir Mahmoud Ali.
Contratado: Logus Assessoria e Consultoria Pública Ltda, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 02.457.379/0001-99, sediada na Rua Barão do Rio Branco, nº 480, Sala 701 – Edifício Work Center – Centro de Governador Valadares – Minas Gerais, representada pelo Prof. Milton Mendes Botelho, sócio administrador, residente na Avenida Paris, nº 151, Grã-duquesa, Governador Valadares.
Dotação Orçamentária: Órgão: 01 – Legislativo; Função: 01 – Legislativa; Sub-Função: 031 – ação legislativa; programa: 0001 – manutenção do legislativo; atividade/projeto: 2.001 – manutenção do legislativo; categoria econômica: 33 – despesas correntes; modalidade de aplicação: 90 aplicações diretas; elemento de despesa: 39.00.00 – outros serviços de terceiros – pessoa jurídica.

Fonte Recurso: 1.500.000 - Recursos não Vinculados de Impostos.
Valor Global: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). 
Vigência Do Contrato: 120 (cento e vinte) dias da Assinatura.
Câmara Municipal de Vilhena – RO, 30 de junho de 2023.

SAMIR MAHMOUD ALI
Presidente da Câmara
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